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Governo do Distrito de Chiúta
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação de Camponeses, Kantu 
Khama com a sede em Zuze Lipákue,  Localidade de Kaunda, Posto 
Administrativo de Manje, Distrito de Chiúta, requereu ao Governo do 
Distrito de Chiúta, o seu reconhecimento como pessoa Jurídica, juntando 
ao seu pedido , os respectivos estatutos de constituição.

Apreciados os documentos, submetidos, verifica-se que se trata de 
uma Associação Agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos,  
determinados e legalmente possíveis e que  o acto de Constituição e os 
Estatutos da mesma cumprem, o escopo e requisitos por lei, nada obsta 
ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período de 
Um (1)  ano  renovável uma única vez são as seguintes:

 Assembleia Geral;
 Conselho de  Administração  geral; e
Conselho Fiscal.
Nestes termos e no disposto no Artigo 5 do Decreto Lei n.º 2/2006 

de 3 de Maio, do Conselho de Ministros, vai reconhecida como pessoa 
colectiva a Associação dos Camponenes de Zuze Lipákue.

Gabinete do Administrador do Distrito de Chiúta em Manje, 2 de 
Março de 2012. — O Administrador, Celestino António Checanhanza.  

Governo do Distrito de Macanga
DESPACHO  

 Um grupo de cidadãos da Associação Agro-Pecuária “Mapassa 
Chissomo”,  requereu a Administração do Distrito de Macanga o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

 Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possíveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por Lei 
nada obstando ao seu reconhecimento.

 Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período de 
três (03) anos  renováveis uma ùnica vez, são as seguintes:Assembleia 
Geral, Conselho de Gestão,Conselho Fiscal.

Nestes termos e no disposto no Artigo 5 do Decreto Lei n.º 2/2006, 
de 3 de Maio, vai reconhecida provisoriamente/ definitivamente como 
pessoa colectiva a Associação Agro-Pecuária Mapassa Chissomo.

Distrito de Macanga, 4 de Fevereiro de 2013. — O Administrador 
do Distrito, Maria Jose Ntefula Torcida. 

Governo do Distrito de Monapo
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação dos  Camponeses de TUPUARA, 
com sede em Tupuara, localidade de Nacololo- Posto Administrativo de 
Monapo – Sede, Distrito de Monapo, requereu ao Governo do Distrito 
de Monapo, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao 
pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de uma 
Associação de Camponeses que prossegue fins lícitos, determinados e 
legalmente possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei.

 Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período de 
5 anos  renováveis uma só vez são as seguintes:

1. Assembleia Geral;
2. Conselho de Gestão;
3. Conselho Fiscal.
Nestes termos e de acordo com a competência que me é conferida pelo 

artigo 4 e n.º 1 artigo 5 do Decreto n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço 
como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses de TUPUARA.

Gabinete  do  Adminis t rador ,  11  de  Janei ro  de  2017.                                                                
— O Administrador, Carlos  Ramos. 

Governo do Distrito de Chiúta
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Agro-Pecuária designada Nova 
Família, localizada no povoado de Mpondo, na Localidade de Kaunda, 
Posto Administrativo de Manje, requereu ao Governo do Distrito de 
Chiúta, o seu reconhecimento e registo como  entidade jurídica ao seu 
pedido , estatuto da constituição, declaração de idoniedade entre outros 
documentos exigidos por lei nada obstante

Analisados os documentos, submetidos, verifica-se que trata de 
uma associação agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos  
determinados, legalmente possíveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem, os requisitos exigidos por lei nada obstante 
ao seu Reconhecimento.

Os órgãos sociais da Direcção da referida associação, eleitos por 
um período de 1 (um)  ano  renovável uma única vez são as seguintes:

. Assembleia Geral;

. Conselho de Administração  Geral; e

. Conselho Fiscal.

Nestes termos e no disposto no artigo 5 do Decreto-Lei n.º 2/2006 
de 3 de Maio coadjuvado pelo Diploma Ministerial n.º 155/2006 de 
20 de Setembro vai reconhecida como pessoa colectiva a Associação 
Nova Família do povoado de Mpondo, localidade de Kaunda, Posto 
Administrativo de Manje.

Gabinete da Administradora do Distrito de Chiúta em Manje, aos 7 
de Dezembro de 2016. — A Administradora, Rosa Marta Aires Salvador 
do Nascimento.  
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Governo do Distrito de Chiúta
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Agro-Pecuária designada 1 
de Junho, localizada no povoado de Mpondo,  Localidade de Kaunda, 
Posto Administrativo de Manje, requereu ao Governo do Distrito de 
Chiúta, o seu reconhecimento e registo como  entidade jurídica ao seu 
pedido, estatutos da constituição, declaração de idoniedade entre outros 
documentos exigidos por lei.

Analisados os documentos, submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação agro-pecuária que prossegue fins lícitos, não lucrativos, 
determinados, legalmente possíveis  e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumprem, os requisitos exigidos por lei nada obstante 
ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da Direcção  da referida associação, eleitos por 
um período de 1(um)  ano  renovável uma única vez são os seguintes:

 Assembleia Geral;
Conselho de Administração Geral e;
Conselho Fiscal.
Nestes termos e no disposto no Artigo 5 do Decrto-Lei n.º  2/2006 

de 3 de Maio coadjuvado pelo Diploma Ministerial n.º  155/2006 de 
20 de Setembro vai reconhecida como pessoa colectiva a Associação 
1 de Junho  do povoado de Mpondo, localidade de Kaunda, Posto 
Administrativo de Manje.

Gabinete da Administradora do Distrito de Chiúta em Manje, 7 de 
Dezembro de 2016. — A Administradora, Rosa Marta Aires Salvador 
do Nascimento.  

Governo do Distrito de Monapo
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação dos  Camponeses de EROPE, 
com Sede em Erope, localidade de Canacue-Posto Administrativo de 
Monapo Sede, Distrito de Monapo, requereu ao Governo do Distrito de 
Monapo, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido 
os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de 
uma associação de

Camponeses que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o 
escopo e os requisitos exigidos por Lei.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período de 
5 anos  renováveis uma só vez são os seguintes:

1. Assembleia Geral;
2. Conselho de Gestão;
3. Conselho Fiscal.

Nestes termos e de acordo com a competência que me é conferida pelo 
artigo 4 e n.º 1 do artigo 5 do Decreto n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço 
como pessoa jurídica a Associação dos Camponeses de EROPE.

Gabinete do Administrador, aos 11 de Janeiro de 2017.                                                     
— O Administrador, Carlos  Ramos. 

Governo do Distrito de Gondola
DESPACHO

  Um grupo de cidadãos da Associação dos  Kurima Kakanaka, com 
sede na localidade de Nhambonda,no posto administrativo de Amatongas, 
distrito de Gondola, requereu ao Governo  Distrital  o seu reconhecimento 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de uma 
Aassociação agro-pecuária que prossegue fins lícitos, determinados e 
legalmente possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei.

DESPACHO

  Um grupo de cidadãos da Associação dos Camponeses Matiombora, 
com sede no Posto Administrativo de Amatongas, Distrito de Gondola, 
requereu ao Governo  Distrital  o seu reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de 
uma associação agro- pecuária que prossegue  fins lícitos, determinados 
e legalmente possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por Lei.

  Nestes termos e de acordo com a competência que me é conferida 
pelo artigo 2 e n.º 1 artigo 5 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de 
Maio, reconheço como pessoa jurídica a Associação Agro-Pecuária  
Camponeses  Matiombora.

Gondola, aos 24 de Janeiro  de 2017. — O Administrador, Moguene 
Materisso Candieiro.

DESPACHO

  Um grupo de cidadãos da Associação dos  Kubatana Ngue Nyasha 
Dza  Mwari, com Sede no Posto Administrativo de Amatongas, Distrito 
de Gondola, requereu ao Governo  Distrital  o seu reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de 
uma associação agro-pecuária que prossegue fins lícitos, determinados 
e legalmente possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por Lei.

Nestes termos e de acordo com a competência que me é conferida 
pelo artigo 2 e n.º 1 artigo 5 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, 
reconheço como pessoa jurídica a Associação Agro – Pecuária  Kubatana 
Ngue Nyasha Dza Mwar.

Gondola, aos 24 de Janeiro  de 2017. — O Administrador,  Moguene 
Materisso Candieiro.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação dos  Kulima Kupedza Ulombo, 
com Sede na Localidade de Chiongo, no Posto Administrativo de 
Cafumpe, Distrito de Gondola, requereu ao Governo  Distrital  o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de uma 
associação de ago-pecuária que prossegue fins lícitos, determinados e 
legalmente possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma 
cumprem o escopo e os requisitos exigidos por Lei.

Nestes termos e de acordo com a competência que me é conferida 
pelo artigo 2 e n.º 1 artigo 5 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, 
reconheço como pessoa jurídica a Associação Agro-Pecuário  Kulima 
Kupedza Ulombo.

Gondola, aos 24 de Janeiro  de 2017. — O Administrador, Moguene 
Materisso Candieiro.

  Nestes termos, e de acordo com a competência que me é conferida 
pelo artigo 2 e n.º 1 do artigo 5 do Decreto n.º 2/2006, de 3 de Maio, 
reconheço como pessoa jurídica a Associação Agro-Pecuária  Kurima 
Kakanaka.

Gondola, 24 de Janeiro  de 2017. — O Administrador, Moguene 
Materisso Candieiro.
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Maqlog, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por escrito particular, datado de 24 de 
Novembro de 2016, foi constituída a sociedade 
denominada Maqlog, S.A., uma sociedade 
anónima de direito moçambicano, com sede 
na Avenida 25 de Setembro, número 420,                                             
4.º andar, em Maputo, com o capital social de 
2.000.000,00MT (dois milhões de meticais).

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, os outorgantes celebram e 
constituem entre si uma sociedade anónima, 
que se regerá pelos seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Da firma, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Firma, natureza e duração

Um) A sociedade adopta a firma Maqlog, 
S.A., e rege-se pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

Dois) A sociedade  é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações sociais

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida Vinte e Cinco de Setembro, número 
quatrocentos e vinte, quarto andar.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para qualquer localidade do território 
nacional, por deliberação da Assembleia Geral.

Três) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer filiais, sucursais, agências, delegações 
ou qualquer outra forma de representação 
social, no país ou no estrangeiro, quando a 
Assembleia Geral assim o deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto 
principal a aquisição, aluguer e manutenção 
de equipamentos, ferramentas e maquinaria; 
transportes terrestres de carga geral de grandes 
dimensões e especiais; Importação e exportação 
de equipamentos e maquinaria; prestação 
de serviços logísticos, assistência técnica e 
representações comerciais.

Dois) A sociedade  pode, acessoriamente, 
explorar os serviços e efectuar as operações 
civis e comerciais, directa ou indirectamente, 
no todo ou em parte, com o seu objecto ou que 
sejam susceptíveis de facilitar ou favorecer a 
sua realização.

Três) A sociedade poderá ainda, mediante 
proposta do Conselho de Administração 
aprovada em Assembleia Geral, exercer 
quaisquer outras actividades, desde que 
devidamente licenciada e autorizada. 

Quatro) A sociedade  poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou a 
constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei, independentemente do 
seu objecto social. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, em dinheiro é de dois milhões de 
meticais, dividido e representado por vinte mil 
acções, com o valor nominal de cem meticais, 
cada uma.

Dois) A maioria do capital social da 
sociedade, deverá sempre ser detido por pessoas 
singulares ou colectivas de nacionalidade 
moçambicana.

ARTIGO QUINTO

Acções

Um) As acções serão  nominativas, quanto 
à sua espécie, e poderão assumir a forma de 
acções tituladas ou escriturais.

Dois) Quando assumam a forma de acções 
tituladas, as acções serão representadas por 
títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentas, mil e múltiplos de mil acções.

Três) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral e no âmbito de quaisquer aumentos do 
capital social, poderão ser emitidas acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto, 
remíveis ou não, que confiram, aos seus 
titulares, dividendos prioritários de, pelo 
menos, dez por cento do respectivo valor 
nominal, retirado dos lucros que possam ser 
distribuídos aos accionistas, bem como o 
reembolso prioritário do seu valor de emissão, 
na liquidação da sociedade. 

Quatro) Além de outras menções obrigatórias, 
previstas por lei, a deliberação da Assembleia 
Geral, sobre a emissão de acções preferenciais, 
deverá mencionar expressamente:

a) A percentagem sobre o respectivo 
valor nominal, que deverá ser 
distribuída aos respectivos titulares, 
a título de dividendos prioritários; e

b) Se as acções preferenciais a serem 
emitidas ficam, ou não, sujeitas a 
remição e, no caso de ficarem:

i) A data em que deverão ser remidas, 
a qual não pode distar em mais 
do que dez anos, em relação à 
data da respectiva emissão; 

ii) Se, além do valor nominal pelo 
qual serão remidas,  será 
concedido algum prémio de 
remição e, sendo, o montante 
do mesmo. 

Cinco) As acções preferenciais remíveis, que 
sejam eventualmente emitidas nos termos dos 
números anteriores, devem estar integralmente 

realizadas, à data em que sejam remidas e a 
contrapartida da respectiva remição, incluindo 
o prémio que possa ter sido concedido, não pode 
tornar a situação líquida da sociedade inferior à 
soma do capital social e da reserva legal.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital social)

Um) Sem prejuízo da maioria de capital 
social da sociedade dever ser detido por pessoas 
singulares ou colectivas de nacionalidade 
moçambicana, o capital social da sociedade 
poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral sob proposta do Conselho 
de Administração.

Dois) Nos aumentos de capital, os accionistas 
gozarão do direito de preferência na subscrição 
das novas acções, proporcionalmente ao número 
das acções de que sejam titulares.

Três) No caso de nem todos os accionistas 
exercerem, total ou parcialmente, o seu direito 
de preferência na subscrição das novas acções, 
o direito de preferência devolve-se aos restantes 
accionistas, na mesma proporção mencionada 
no número dois anterior.

ARTIGO SÉTIMO

Emissão de obrigações

A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
que forem fixadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO OITAVO

Acções e obrigações próprias

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, adquirir acções e obrigações próprias, 
realizando, sobre esses títulos, as operações que 
sejam consideradas convenientes aos interesses 
da sociedade.

Dois) Salvo o disposto no número seguinte, 
a sociedade não pode adquirir nem deter acções 
próprias, representativas de mais de dez por 
cento do seu capital social ou que não se 
encontrem integralmente realizadas.

Três) A sociedade pode adquirir acções 
próprias, que ultrapassem o montante 
estabelecido no número anterior ou que não se 
encontrem integralmente realizadas, quando:

a) A aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus 
subscritores;

b) Seja adquirido um património, a título 
universal;

c) A aquisição seja feita a título gratuito;
d) A aquisição seja feita em processo 

executivo, se o devedor não tiver 
outros bens suficientes; ou

e) A aquisição resultar do cumprimento, 
pela sociedade, de disposições 
legais.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS
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Quatro) A sociedade só pode adquirir acções 
próprias se, por esse facto, a sua situação 
patrimonial líquida não se tornar inferior à soma 
do capital social e das reservas obrigatórias.

Cinco) A sociedade não poderá deter, 
por mais de três anos, um número de acções 
superior ao montante estabelecido no número 
dois, deste artigo.

ARTIGO NONO

Transmissão de acções

Um) A transmissão de acções, a terceiros, 
encontra-se sujeita ao exercício do direito de 
preferência, pelos demais accionistas.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o accionista que pretenda transmitir a 
totalidade ou parte das suas acções, a terceiros, 
deverá enviar, por carta dirigida ao conselho 
de administração da sociedade, o respectivo 
projecto de venda, o qual deverá conter a 
identidade do adquirente, o preço e as condições 
ajustadas para a transmissão pretendida, 
nomeadamente as condições de pagamento, as 
garantias a serem oferecidas ou recebidas, assim 
como a data da transmissão.

Três) Nos oito dias  seguintes à data em 
que houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais accionistas, para que 
exerçam, querendo, os respectivos direitos de 
preferência.

Quatro) Uma vez  recebida a notificação a 
que se refere o número anterior, os accionistas 
deverão, no prazo máximo de quinze dias, 
pronunciar-se sobre a intenção de exercerem 
o respectivo direito de preferência, mediante 
carta dirigida ao Conselho de Administração, a 
qual será por este dada a conhecer ao accionista 
transmitente, nos oito dias seguintes.

Cinco) A transmissão de acções a pessoas 
singulares ou colectivas que, directa ou 
indirectamente, exerçam uma actividade 
concorrente com a actividade exercida pela 
sociedade ou por qualquer sociedade com a 
qual a sociedade mantenha uma relação de 
grupo ou de domínio, tal como definida nos 
números um e dois, do presente artigo, depende 
do consentimento da sociedade.

Seis) A transmissão de acções, em 
contravenção do disposto nos números  
anteriores, confere à sociedade o direito 
de amortizar as acções transmitidas nessas 
condições, pelo valor, por acção, que resultar 
da divisão do valor patrimonial líquido da 
sociedade pelo número de acções emitidas.

Sete) Compete à Assembleia Geral prestar, 
ou não, o consentimento a que se refere o 
número cinco e deliberar sobre a amortização a 
que se refere o número seis, ambos do presente 
artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao valor de cem 

mil meticais, ficando os sócios obrigados nas 
condições, prazos e montantes estabelecidos 
em Assembleia Geral.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

 Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

 Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Natureza

A Assembleia Geral ,  regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Direito de voto

Um) Tem direito a voto todo o accionista 
que reúna, cumulativamente, as seguintes 
condições:

a) Seja titular de mil acções, pelo menos; 
b) Tenha, pelo menos, mil acções 

registadas em seu nome, desde o 
oitavo dia anterior ao da reunião 
da Assembleia Geral e mantenha 
esse registo até ao encerramento 
da reunião.

Dois) Os accionistas que não possuam o 
número mínimo de acções referido na alínea 
a), do número anterior, podem agrupar-se de 
forma a completá-lo, devendo, neste caso, 
fazer-se representar por um só deles, cujo 
nome será indicado em carta dirigida ao 
presidente da Mesa, com as assinaturas, de 
todos, reconhecidas por notário e por aquele 
recebida até dois dias antes da data fixada para 
a reunião.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Representação de accionistas

Um) Os accionistas com direito a voto, 
tratando-se de pessoas singulares, apenas se 
podem fazer representar nas Assembleias Gerais 
por outro accionista ou por administrador da 
sociedade e, tratando-se de pessoas colectivas, 
pelas pessoas a quem legalmente couber a 
respectiva representação, sem prejuízo da 
delegação de poderes de representação, em 
conformidade com a legislação aplicável.

Dois) Como instrumento de representação 
bastará uma procuração ou carta, outorgada 

nos termos legais e com indicação dos poderes 
conferidos, dirigida ao Presidente da Mesa e por 
este recebida, até dois dias antes da data fixada 
para a reunião.

Três) Os documentos da representação 
legal, nos termos do número anterior, devem 
ser recebidos no prazo previsto no número 
dois deste artigo, pelo presidente da Mesa, 
que poderá exigir o respectivo reconhecimento 
notarial.

Quatro) Sem prejuízo do disposto no 
número dois, do artigo décimo  quarto, dos 
presentes estatutos, as assinaturas apostas nos 
instrumentos de representação voluntária não 
terão que ser reconhecidas notarialmente, salvo 
nos casos em que o presidente da Mesa da 
Assembleia Geral o exigir na convocatória da 
Assembleia ou em que tal formalidade resulte 
da lei aplicável.

Cinco)	 Compete ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade dos 
mandatos e das representações, com ou sem 
consulta da Assembleia Geral, segundo o seu 
prudente critério.

Seis) Compete, de igual modo, ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral autorizar a 
presença, na Assembleia Geral, de qualquer 
pessoa não abrangida nos números anteriores, 
sem prejuízo do direito de oposição por parte 
dos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia  Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
cujas faltas serão supridas nos termos da lei.

Dois) Compete ao presidente, para além de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas pela 
lei e pelos presentes estatutos, convocar e dirigir 
as reuniões da Assembleia Geral, dar posse aos 
membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único e assinar, com 
os mesmos, os respectivos termos de posse.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Reuniões

Um) A Assembleia Geral  reúne-se 
ordinariamente, nos termos da lei, uma vez 
por ano e, extraordinariamente, a pedido de 
qualquer um dos outros órgãos sociais ou de 
accionistas que representem, pelo menos, dez 
por cento do capital social.

Dois) Em reunião ordinária, a Assembleia 
Geral apreciará e votará o relatório do Conselho 
de Administração, o balanço e as contas do 
exercício anterior, com o respectivo parecer 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, deliberará 
quanto à aplicação dos resultados, elegerá 
os membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal 
Único e, quando for caso disso, os membros 
da Mesa da Assembleia Geral e do Conselho 
de Administração, podendo ainda tratar de 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade, desde que constem expressamente 
da respectiva convocatória.



23 DE FEVEREIRO DE 2017                                                                                                 993

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Local da reunião

A Assembleia Geral reúne-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, 
desde que o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral assim o decida, com a concordância do 
Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Convocatória

Um) A convocatória da Assembleia Geral 
será feita por meio de anúncios publicados no 
Boletim da República e num jornal nacional de 
grande tiragem no local da sede da sociedade, 
com a antecedência de, pelo menos, trinta dias 
em relação à data da reunião.

Dois) Da convocatória    deverá constar:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e hora da reunião;
c) A espécie  de reunião;
d) A ordem de trabalhos da reunião, com 

menção específica dos assuntos 
a submeter a deliberação dos 
accionistas; e

e) A indicação dos documentos que se 
encontram na sede social, para 
consulta dos accionistas.

Três) Os avisos convocatórios serão assinados 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
ou, no seu impedimento, pelo Presidente do 
Conselho de Administração.

Quatro) No caso da Assembleia Geral, 
regularmente convocada, não poder funcionar 
por insuficiente representação do capital 
social, nos termos do artigo seguinte, 
será imediatamente convocada uma nova 
reunião para se realizar dentro dos trinta dias 
imediatamente subsequentes, mas não antes de 
terem decorrido quinze dias.

Cinco)	Não obstante o disposto no número 
anterior, na convocatória da Assembleia Geral 
poderá, desde logo, ser fixada uma segunda 
data da reunião para o caso da Assembleia 
Geral não poder funcionar em primeira data, 
por insuficiência de representação do capital 
social, dispensando-se, neste caso, a publicação 
de segundo aviso convocatório.

Seis) A reunião de Assembleia Geral que 
se realize em segunda data constante do aviso 
convocatório, em conformidade com o disposto 
no número anterior, deverá, para todos os 
efeitos, ser considerada como se tratando de 
reunião em segunda convocatória.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Validade das deliberações

Um) A Assembleia Geral poderá funcionar 
em primeira convocação, quando estiverem 
presentes ou representados accionistas titulares 
de mais de cinquenta por cento do capital social. 

Em segunda convocação, a Assembleia Geral 
poderá funcionar e deliberar validamente seja 
qual for o número de accionistas presentes ou 
representados e o montante do capital que lhes 
couber, salvo disposições legais ou estatutárias 
em contrário.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos accionistas presentes ou 
representados.

Três) O disposto  no número anterior não 
é aplicável às deliberações que, por força 
de disposição legal ou cláusula estatutária 
imperativa, exijam maioria qualificada superior, 
as quais deverão obedecer a tal maioria.

Quatro) As deliberações sobre reintegrações, 
aumentos ou reduções do capital social, alteração 
dos estatutos, cisão, fusão, transformação 
ou dissolução de sociedade, dependerão de 
uma maioria qualificada correspondente a 
mais do que cinquenta por cento dos votos 
representativos da totalidade do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO

Votação

Um) Por cada conjunto de mil acções conta-
se um voto.

Dois) Não haverá limitações quanto ao 
número de votos de que cada accionista dispõe 
na Assembleia Geral, quer em nome próprio, 
quer como procurador.

Três) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, excepto quando respeitem a eleições 
ou deliberações relativas a pessoas certas ou 
determinadas, casos em que serão efectuadas 
por escrutínio secreto, se a Assembleia Geral 
não deliberar previamente adoptar outra forma 
de votação.

Quatro) As actas da Assembleia Geral, uma 
vez assinadas pelo presidente e pelo secretário, 
produzem, acto contínuo, os seus efeitos, com 
dispensa de qualquer formalidade adicional.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Suspensão da reunião

Um) Quando a Assembleia Geral esteja 
em condições legais de constituir-se, mas 
não seja possível, por insuficiência do local 
designado ou por motivo justificável, dar-se 
conveniente início aos trabalhos ou, tendo-se-
lhes dado início, eles não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa, para prosseguir, em segunda sessão, 
em dia, hora e local que forem deliberados 
pelos accionistas e anunciados pelo presidente 
da Mesa, sem que haja de se observar qualquer 
outra forma de publicidade.

Dois) A assembleia só  poderá deliberar 
suspender a mesma sessão duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre cada 
sessão.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Composição

Um) A administração e representação 
da sociedade competem a um Conselho de 
Administração composto por um número 
ímpar de três a sete administradores, eleitos 
em Assembleia Geral e conforme o que nesta 
for fixado.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração 
designará o respectivo presidente e fixará a 
caução que os mesmos devem prestar, sem 
prejuízo de poder dispensá-los da prestação de 
qualquer caução.

Três) Cabe ao Presidente do Conselho de 
Administração convocar e dirigir as reuniões 
do Conselho e promover a execução das 
deliberações tomadas pelo mesmo.

Quatro) Sobrevindo a falta de algum 
administrador, proceder-se-á à sua substituição 
por cooptação, salvo se os administradores em 
exercício não forem em número suficiente para 
que o Conselho possa funcionar. Não sendo 
a cooptação possível ou sendo-a, se não tiver 
lugar até à realização da primeira Assembleia 
Geral seguinte, dever-se-á, nesta última, 
eleger o administrador substituto, que exercerá 
funções até ao termo do mandato dos restantes 
administradores.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Poderes de gestão

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão e 
representação dos negócios da sociedade, para o 
desempenho das atribuições que, por lei e pelos 
presentes estatutos, lhe são conferidas e bem 
assim as que a Assembleia Geral nele delegar.

D o i s )  C o m p e t e  a o  C o n s e l h o  d e 
Administração, nomeadamente e sem prejuízos 
de outras competências que lhe sejam atribuídas 
por lei ou pelos presentes estatutos:

a )  Procede r  à  subs t i t u i ção  de 
administradores, por cooptação;

b) Pedir a convocação de assembleias 
gerais;

c) Apresentar os relatórios e contas 
anuais;

d) Apresentar projectos de fusão, cisão e 
transformação da sociedade;

e) Propor aumentos do capital social;
f) Adquirir, vender, permutar ou, por 

qualquer forma, onerar, imóveis 
da sociedade;

g) Adquirir e ceder participações em 
quaisquer outras sociedades, 
empreendimentos ou agrupamentos 
de empresas constituídas ou a 
constituir;
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h) Trespassar estabelecimento de sua 
propriedade ou tomar de trespasse 
quaisquer estabelecimentos, bem 
como adquirir ou ceder a exploração 
dos mesmos;

i) Contrair  empréstimos;
j) Prestar quaisquer garantias e cauções, 

pelos meios ou formas legalmente 
permitidos; e

k) Pronunciar-se a respeito de outros 
assuntos sobre os quais algum dos 
administradores tenha requerido a 
deliberação do conselho.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Delegação de poderes e mandatários

Um) O Conselho de Administração poderá 
conferir mandatos, fixando os precisos limites, 
com ou sem a faculdade de substabelecimento, 
a qualquer dos seus membros, quadros da 
sociedade ou pessoas a ela estranhas, para o 
exercício de poderes ou tarefas que, no interesse 
da sociedade, julgue conveniente atribuir-lhes.

Dois) O Conselho de  Administração poderá 
delegar numa Comissão Executiva, formada por 
um número ímpar de administradores, a gestão 
corrente da sociedade.

Três) A deliberação do Conselho de 
Administração que instituir a Comissão 
Executiva, deverá estabelecer a sua composição, 
eleger o presidente, caso o Presidente do 
Conselho de Administração não faça parte da 
Comissão, definir o modo de funcionamento 
e fixar os limites de delegação, os quais não 
podem abranger as matérias previstas pelas 
alíneas c), d) e k) do número dois do artigo 
vigésimo   terceiro dos presentes estatutos.

Quatro) Além de assegurar a gestão corrente 
da sociedade, compete ainda à Comissão 
Executiva, quando instituída, preparar e 
executar as deliberações do Conselho de 
Administração e, em caso de urgência, praticar 
os actos da competência deste que, nos termos 
do número anterior, não lhe sejam vedados, 
devendo, neste último caso, submetê-los à 
apreciação do conselho, na primeira reunião 
a efectuar.

Cinco) A delegação prevista nos números 
anteriores não exclui a competência do Conselho 
de Administração para deliberar sobre os mesmos 
assuntos, nem a responsabilidade do mesmo 
Conselho como órgão de superintendência geral 
sobre a gestão da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Responsabilidades

Os administradores serão pessoalmente 
responsáveis pelos actos que pratiquem no 
desempenho das suas funções, respondendo 
perante a sociedade e perante os accionistas pelo 
estrito cumprimento do seu mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Reuniões

Um) O Conselho de Administração reunir-
se-á pelo menos uma vez por trimestre e sempre 
que for convocado pelo presidente ou por outros 
dois administradores.

Dois) As convocações     deverão ser 
efectuadas por escrito e de forma a serem 
recebidas com o mínimo de oito dias de 
antecedência relativamente à data das reuniões, 
a não ser que a forma e prazo indicados sejam 
dispensados por todos os administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a ordem 
de trabalhos, bem como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários à tomada da 
deliberação, quando for esse o caso.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Deliberações

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa deliberar, deve estar presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Dois) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar na reunião por outro 
administrador, mediante carta, telex ou fax 
dirigido ao Presidente do Conselho, mas cada 
instrumento de mandato apenas poderá ser 
utilizado uma vez.

Três) Nenhum administrador poderá 
representar, nas reuniões do Conselho, mais 
do que um outro administrador.

Quatro) As deliberações serão tomadas por 
maioria dos votos dos administradores presentes 
e representados, tendo o presidente voto de 
qualidade, em caso de empate.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade vincula-se, perante 
terceiros, pela assinatura de:	

a) Dois   administradores;  ou de
b) Mandatários ou procuradores, quanto 

a actos e categorias de actos 
determinados e dentro dos limites 
estabelecidos nos respectivos 
instrumentos de representação.

Dois) Para os actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de um administrador ou de 
um procurador.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Composição

Um) A fiscalização da sociedade compete a 
um Conselho Fiscal, composto por três membros 
efectivos e um suplente ou, alternativamente, a 
um Fiscal Único, em qualquer dos casos, eleitos 
pela Assembleia Geral.

Dois) Sempre que seja instituído um 
Conselho Fiscal, a Assembleia Geral em que 
sejam nomeados os respectivos membros 
designará, de igual modo, o presidente do 
Conselho Fiscal.

Três) Um dos membros do Conselho Fiscal, 
quando instituído, deve ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas.

Quatro) Sempre que uma sociedade de 
auditores de contas seja nomeada como membro 
do Conselho Fiscal ou como Fiscal Único, 
deverá designar um seu sócio ou trabalhador, 
que seja auditor de contas, para o exercício das 
respectivas funções.

Cinco) Os cargos de membro do Conselho 
Fiscal, quando instituído, com excepção da 
sociedade de auditores de contas que possa ser 
eleita como tal, devem ser exercidos por pessoas 
singulares.

Seis)	 Não podem ser eleitos, ou designados, 
como membros do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único as pessoas, singulares ou colectivas, 
que estejam abrangidas pelos impedimentos 
estabelecidos na lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Competência

As competências do Conselho Fiscal ou 
do Fiscal Único, assim como os respectivos 
direitos e obrigações, incluindo dos membros 
do Conselho Fiscal, quando instituído, são os 
que resultam da lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Reuniões do Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal, quando instituído, 
reúne-se mediante convocação do respectivo 
presidente, com antecedência mínima de oito 
dias.

Dois) O presidente convocará o Conselho 
Fiscal, pelo menos, todos os trimestres e sempre 
que lhe solicite qualquer dos seus membros ou 
o Conselho de Administração.

Três) As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas por maioria dos votos dos seus 
membros, devendo os membros que, com 
elas não concordem, fazer inserir, na acta, os 
motivos da sua discordância.

Quatro) O Conselho Fiscal só poderá reunir 
com a presença da maioria dos seus membros, 
os quais não podem delegar as suas funções.

Cinco) Caso se opte pela instituição de 
um Fiscal Único, em vez do Conselho Fiscal, 
deverá aquele, pelo menos uma vez por 
trimestre, exarar no livro da fiscalização ou 
nele incorporar, de qualquer outra forma, 
um relatório sucinto de todas as verificações, 
fiscalização e demais diligências efectuadas, 
assim como dos respectivos resultados.
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SECÇÃO IV

Disposições comuns

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

Cargos sociais

Um) O presidente e o secretário da Mesa da 
Assembleia Geral, os membros do Conselho 
de Administração, assim como os membros do 
Conselho Fiscal ou o Fiscal Único são eleitos 
em Assembleia Geral, sendo permitida a sua 
reeleição por uma ou mais vezes.

Dois) Os períodos de exercício das funções 
dos cargos de membros da Mesa da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração têm 
a duração de quatro anos, contando-se por 
completo o ano em que forem eleitos.

Três) Os membros do Conselho Fiscal, ou o 
Fiscal Único, exercem funções até à Assembleia 
Geral ordinária seguinte à da sua nomeação, sem 
prejuízo da sua reeleição.

Quatro) Se qualquer entidade eleita como 
membro da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração, do Conselho Fiscal 
ou como Fiscal Único não iniciar o exercício de 
funções, nos noventa dias subsequentes à data 
da respectiva nomeação, por facto imputável à 
entidade nomeada, caducará automaticamente 
o respectivo mandato, devendo-se proceder à 
nomeação de entidade substituta, na primeira 
reunião de Assembleia Geral seguinte, sem 
prejuízo da competência de cooptação de 
administradores atribuída ao Conselho de 
Administração.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

Remunerações

As remunerações dos administradores, bem 
como dos outros membros dos corpos sociais, 
serão fixadas, atentas as respectivas funções, 
pela Assembleia Geral ou por uma Comissão 
de Remunerações eleita, por aquela, para esse 
efeito.

CAPÍTULO IV

Da aplicação dos resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

Exercício social

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

Dissolução

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Salvo deliberação em contrário, 
tomada nos termos do artigo duzentos e trinta 
e oito do Código Comercial, serão liquidatários 
os membros do Conselho de Administração que 
estiverem em exercício, quando a dissolução 
se operar.

Três) Os fundos de reserva legal e estatutária, 
que estiverem realizados no momento do 
encerramento da liquidação da sociedade, 
serão partilhados entre os accionistas, com 
observância do disposto na lei geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

Exame de escrituração

O direito dos accionistas a examinar a 
escrituração e a documentação concernente às 
operações sociais recai sobre os documentos 
referidos no número um do artigo cento e vinte 
e dois do Código Comercial.

Maputo, 28 de Novembro de 2016.                                       
— O Técnico, Ilegível. 

Arj Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de trinta de Janeiro de 
dois mil e dezasseis, lavrada de folha quarenta 
e sete a folhas quarenta e nove, do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos 
e oitenta traço A, deste Cartório Notarial de 
Maputo, perante Batçá Banú Amade Mussá, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior A, em exercício no referido cartório, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe,  aumento 
do capital, mudança de sede e alteração parcial 
do pacto social fica alterado o número um do 
artigo segundo, e o artigo quarto pacto social que 
passam a ter a seguinte  nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na rua de 
Tchamba, n.º 228, 1.º andar, cidade de Maputo, 
podendo por deliberação social, deslocar 
livremente a sede da sociedade dentro da mesma 
província, bem como criar sucursal, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação social no território nacional ou 
no estrangeiro.

Dois) mantém-se.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinco milhões  
meticais, correspondente a  soma de duas quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Arlindo Manuel Mapande, com uma 
quota de 3.500.000,00MT (três 
milhões e quinhentos mil meticais), 
correspondentes a 70% do capital 
social ;

 b) Idelson Arlindo Mapande, com uma 
quota de 1.500.000,00 MT (um mil 
milhão e quinhentos mil meticais), 
correspondentes a 30% do capital 
social.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo, seis de Fevereiro de dois mil                         

e dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Bplus Holding, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e cinco de Outubro de nho de 
dois mil e dezasseis, exarada de folhas cento e 
oito a folhas cento e dez do livro de notas para 
escrituras diversas número sessenta e um traço 
E, do Terceiro Cartório Notarial, perante Luíis 
Salvador Muchanga, licenciado em Direito, 
Conservador e Notário Superior, em exercício 
no referido cartório, foi constituída por: Líria 
Esperança Macomane, Silvestre Etivaldo de 
Nascimento Mabuiangue e Márzio Cláudio 
do Rosário, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Bplus Holding, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada e tem a sua 
sede na Cidade de Maputo, Avenida Karl Marx, 
n.˚ 1595, 1 andar.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
sucursais, delegações, outras formas de 
representação em território nacional ou no 
estrangeiro, mediante deliberação da assembleia  
geral.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A soc iedade  é  c r i ada  por  t empo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data de celebração de escritura pública 
de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

  Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Investimentos em vários negócios;
b) Serviços de consultoria de negócios;
c) Compra de acções de outras empresas;
d) Outros negócios afins.
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Dois) A sociedade  poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial, industrial e pecuária, por lei 
permitida, desde que para tal obtenha a 
aprovação das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Aquisição de participações)

A sociedade poderá, mediante deliberação 
dos sócios, participar, directamente ou 
indirectamente, em quaisquer projectos, quer 
sejam similares ou diferentes dos desenvolvidos 
pela sociedade, bem assim adquirir, deter, 
reger e alienar participações sociais noutras 
sociedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, administração                       
e representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de setenta e cinco mil meticais,  
correspondente a soma de três quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil e quinhentos Meticais, 
correspondente a trinta e quatro por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Líria Esperança Macomane;

b) Uma quota no valor nominal de 
vinte e quatro mil e setecentos e 
cinquenta Meticais, correspondente 
a trinta e três por cento do capital 
social  pertencente ao sócio 
Silvestre Etivaldo de Nascimento 
Mabuiangue;

c) Uma quota no valor nominal de 
vinte e quatro mil e setecentos e 
cinquenta Meticais, correspondente 
a trinta e três por cento do capital 
social pertencente ao sócio Márzio 
Cláudio do Rosário.

Dois) Mediante a deliberação tomada em 
assembleia  geral poderão ser exigidos aos 
sócios prestações suplementares até montante 
global de 1.000.000,00MT (um milhão de 
meticais), na proporção da quota de capital de 
cada um deles.

Três) Qualquer dos sócios poderão efectuar 
suprimentos a sociedade, nos termos e condições 
a fixar em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão  e cessão de quotas)

Um) É livre a cessão de quotas, inclusive 
a terceiros, mas a sociedadetem o direito em 
primeiro lugar, e os sócios em segundo lugar, 
tem direito de preferência na sua aquisição.

Dois)  A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de qualquer ónus ou 

encargos, sobre a mesma carecem de uma 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
própria quota informará a sociedade, com um 
mínimo de quinze dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições, gozando a sociedade, em primeiro 
lugar, do direito de preferência de aquisição de 
quota em alienação.

Quatro) Caso a  sociedade não queira usar 
do direito que lhe é conferido no número 
precedente, o mesmo poderá ser exercido pelos 
sócios individualmente ou por seus herdeiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A gestão e administração da sociedade 
bem assim a sua representação em juízo ou forro 
do activo e passivo, fica a cargo da sócia Líria 
Esperança Macomane administradora eleita em 
assembleia geral pelos sócios.

Dois) Os gerentes poderão delegar, entre si 
ou a um sócio, os poderes de gerência,com ou 
sem remuneração conforme for deliberado em 
assembleia geral, mas em relação a estranhos, 
depende do consentimento da assembleia geral 
e em tal caso deve conferir os respectivos 
mandatos.

Três) Fica proibido ao gerente e ao procurador 
ou mandatário obrigar a sociedade em fiança, 
letras de favor, avais, abonações e outros 
actos, contratos ou documentos semelhantes, 
estranhos aos negócios sociais.  

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
pela (s) assinatura (s) do (s) administrador 
(es), em todos os actos e contratos, podendo 
este, para determinados actos, delegar poderes 
a procurador especialmente constituído, nos 
precisos termos e limites do respectivo mandato.

Dois) As decisões dos sócios, de natureza 
as deliberações da assembleia geral, serão 
registados em acta por eles assinados.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO NONO

         (Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, contribuindo com os sucessores, 
herdeiros ou representantes legais do falecido 
ou interdito, os quais exercerão em comum 
os respectivos direitos enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolvem nos 
casos previstos na lei, sendo liquidada nos 
termos da lei.

         ARTIGO DÉCIMO

           (Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão de entre si, um que 
a todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada, 
ou se a autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e aplicação de resultado)

Um) O ano coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e contas de resultado fechar-

se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano.

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição 
do fundo da reserva legal. Sobre o valor 
remanescente haverá deliberação em assembleia 
geral.

Quatro) Cumprindo o disposto no número 
anterior, à parte remanescente dos lucros 
será aplicável a legislação da República de 
Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial, e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Maputo ,  25  de  Outubro  de  2016.                                            

— A Notária, Ilegível. 

Michafutene Plants, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta avulsa datada de 19 de Janeiro de 
2017, pelas 10:00 horas, realizou-se na sede da 
sociedade, sita no Distrito de Marracuene, bairro 
Agostinho Neto, quarteirão 54, n.º 554, cidade 
de Maputo, uma assembleia geral extraordinária, 
em que estiveram presentes e devidamente 
representados os sócios da MichafutenePlants, 
Lda., uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada, com o capital social 
de 30.000,00MT (trinta mil meticais), adiante 
designada “Sociedade” e deliberaram a divisão 
e cessão de quotas e admissão de novo sócio da 
sociedade e alteração do número um do artigo 
quinto e número dois do artigo décimo quarto 
dos estatutos da sociedade que passaram a ter a 
seguinte redacção: 

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado é de trinta mil meticais e corresponde 
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à soma das quotas dos sócios, divididas do 
seguinte modo: 

a) António Manuel da Rocha Lebre com 
uma quota de valor nominal de 
24.000,00MT (vinte e quatro mil 
meticais), correspondente a 80% 
(oitenta por cento) do capital social;

b) Nilza Samuel Moiane, com uma quota 
de valor nominal de 6.000,00MT 
(seis mil meticais), correspondente 
a 20% (vinte por cento) do capital 
social.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dois) A sociedade não se dissolverá nem 
pela vontade nem pelo falecimento de um dos 
sócios, mas apenas nos casos referidos na Lei 
Comercial.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                         
— O Técnico, Ilegível.

Ernst & Young, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação,que 

por acta de vinte e oito de Outubro de dois 
mil e dezasseis, a sociedade denominada Ernst 
& Young, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com sede na cidade 
de Maputo, na Rua Belmiro Obadias Muianga, 
número cento e setenta e nove, matriculada 
no Registo Comercial sob o número seis mil 
quatrocentos e dezassete a folhas sessenta do 
livro C traço dezassete, com o capital social de 
quarenta e cinco milhões de meticais, os sócios 
Ismael Abdurrazac Faquir, Manuel Marques 
Relvas, Hermenegildo Joaquim Comé, Paulo 
Jorge Gonçalves Afonso dos Reis, Eduardo 
Jorge Creio da Costa Caldas e Albena Todorova 
Todorova, reunidos em sessão extraordinária 
na assembleia geral deliberaram a alteração do 
artigo “décimo” dos estatutos que passa a ter a 
seguinte redacção:

...................................................................

ARTIGO DÉCIMO

Deliberação dos sócios, suprimentos,  
prestações suplementares e acessórias

Um) As deliberações dos sócios são 
tomadas em assembleia geral convocada 
por carta ou por qualquer outro meio 
normalmente utilizado para a convocação 
dos sócios, com antecedência de pelo 
menos quinze dias.

Dois) Os sócios poderão conceder 
à sociedade os suprimentos de que ela 
necessite, nos termos e condições fixadas 
pela assembleia geral.

Três) A sociedade poderá ainda exigir 
aos sócios a realização de prestações 
suplementares de capital até ao montante 
global máximo correspondente a duas 
vezes o valor do capital social.
Quatro) A exigibilidade de prestações 

suplementares depende sempre da 

prévia deliberação da assembleia 
ge ra l ,  ap rovada  por  vo tos 
representativos de pelo menos 
cinquenta e um por cento do capital 
social, que fixe o montante global 
das prestações suplementares 
a serem efectuadas, dentro dos 
limites acima previstos, bem como 
o prazo da sua realização o qual não 
poderá ser inferior a noventa dias.

Cinco) As prestações suplementares têm 
de ser integral e exclusivamente 
realizadas em dinheiro, não vencem 
juros, não integram o capital social 
e só poderão ser restituídas de 
acordo com o previsto no Código 
Comercial.

Seis) Os sócios podem realizar prestações 
acessórias de capital até ao valor 
do capital social, nos termos da 
lei e mediante prévia deliberação 
da assembleia geral a ser tomada 
por votos correspondentes apelo 
menos cinquenta e um por cento 
do capital social.

Sete) O sócio ou sócios que se dispuserem 
a realizar prestações acessórias 
devem ser identificados na acta, 
com indicação do valor da sua 
comparticipação.

Oito) As prestações acessórias de 
capital deverão ser em dinheiro 
e ter carácter gratuito, devendo a 
assembleia geral definir os prazos 
de realização e as condições do 
respectivo reembolso.

Nove) No omisso, são aplicáveis às 
prestações acessórias as regras 
definidas no Código Comercial 
para as prestações suplementares 
de capital.

Maputo,  7  de  Feverei ro  de  2017.                                          
— O Técnico, Ilegível.

Griffin Procurement 
Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, e por 
acta, vinte e três de Dezembro de dois mil e 
dezasseis, a Assembleia Geral da Sociedade 
denominada Griffin Procurement Services, 
Limitada, com sede na cidade da Matola, 
Matola B rua da Educação, n.º 432, Matola B 
Maputo, matriculada sob o NUEL 100563304, 
com capital social de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), os sócios deliberaram o acréscimo do 
objecto social consequentemente a sociedade 
passa a ter a seguinte redacção:

.....................................................................

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um)A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviços e actividades nas 
áreas de:

a) Serviços de compras;

b) Serviços de logística;
c) Representação de empresas 

estrangeiras e franquias;
d) Serviços de transporte, transporte 

rodoviário de mercadoria, 
nacional e internacional;

e) Serviços de consultoria e de 
assessoria geral;

f) Actividades de importação e 
exportação; e

g) Comércio a grosso e retalho e a 
retalho.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da assembleia geral , 
exercer outras actividades conexas 
ou complementares ao seu objecto 
principal, agindo em nome próprio ou em 
representação de terceiros, nacionais ou 
estrangeiros, e desde que para tal obtenha 
aprovação das entidades competentes.

Três) Mediante a deliberação da 
assembleia geral, a sociedade poderá 
participar, directa ou indirectamente, 
no desenvolvimento de projectos que 
de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, 
bem como, com o mesmo objectivo, 
aceitar concessões, adquirir participações 
no capital de quaisquer sociedades, 
independentemente do respectivo objecto 
social,  ou ainda  participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos 
de empresas ou outras formas de 
associação.

Maputo ,  8  de  Fevere i ro  de  2017.                                         
— O Técnico, Ilegível

Pedro Macaringue 
Advogados – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dezassete do mês de Janeiro de dois mil 
e dezassete, da sociedade Pedro Macaringue 
Advogados, sociedade de advogados associados, 
matriculada sob o NUEL 100120127, deliberou-
se sobre a alteração dos artigos quarto e décimo 
terceiro, e ainda a introdução dos artigos décimo 
quarto e décimo quinto.

 Em consequência altera-se parcialmente o 
pacto social, que passa a ter a nova redacção:

.......................................................................

ARTIGO QUARTO

Objecto

Exercício em comum da profissão de 
advogado, de administração de massas 
falidas, gestão de todo tipo de serviços 
jurídicos, tradução ajuramentada de 
documentação com carácter jurídico, 
actividade de agente de propriedade 
industrial, recuperação de crédito sob 
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forma pré-contenciosa e contenciosa, 
prestação de serviços de assessoria e 
consultoria jurídica e outras actividades 
típicas de advocacia, desde que permitidas 
por lei. 

.............................................................. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Direitos e deveres especiais                                         
dos advogados e advogados associados

Um) Constituem em especial direitos 
dos advogados fundadores:

a) Manter as iniciais do seu nome 
na designação da f i rma, 
independentemente da sua 
pe rcen tagem no  cap i t a l 
social, ou ainda em caso de 
amortização da sua quota;

b) Intangibilidade do quinhão dos 
seus lucros da sociedade, ainda 
que se delibere o aumento das 
reservas estatutárias, realização 
de investimentos e outros;

c) Subsídio para viatura, renda de casa 
e despesas de representação em 
montante a ser deliberado por 
assembleia geral.

Dois) Constituem direitos e deveres 
especiais dos advogados associados:

a) Quinhoar nos ganhos líquidos 
anuais apurados no final de 
cada exercício económico;

b) Bónus semestral decorrente do 
nível de produtividade da 
firma em relação as projecções 
trimestrais;

c) Subsidio para viatura e despesas 
de representação;

d) Angariação de clientes sob as 
diferentes vertentes e formas 
legalmente admissíveis;

e) Responder perante a sociedade 
pelos  pre juízos  e  danos 
decorrentes de indemnizações 
devidas a terceiros, clientes 
e colaboradores destes, em 
resultado da sua actuação ou 
de membros integrantes da sua 
equipe/grupo de trabalho;

f) Representar a firma condignamente 
em exercício de funções e/ou em 
momentos sociais que possam 
directa ou indirectamente aferir 
a sua qualidade de associado.

...........................................................

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Condições de admissão, exoneração                       
e exclusão de sócio

Um) A qualidade de sócio decorre 
de deliberação social em assembleia 
geral devidamente convocada para o 
efeito, devendo a proposta de elevação 
de um advogado à sócio ou admissão de 

novo sócio não integrante da firma, ser 
fundamentada pelo promotor, desde que 
este tenha mais de 5 anos de exercício 
ininterrupto de prática junto da firma;

Dois) Para efeitos do disposto na alínea 
anterior, entende-se por novo sócio não 
integrante da firma, todo aquele que, 
reunindo as condições e requisitos legais 

para integrar uma sociedade de advogados 

nos termos da legislação aplicável, seja 

proposto por um dos sócios;

Três) Pode se exonerar da condição 

de sócio da firma, todo aquele que, tendo 

mais de 10 anos de exercício ininterrupto 

de prática jurídica, e que se encontre em 

idade legal de reforma, manifeste o seu 
interesse por escrito ao presidente da mesa 
da assembleia geral.

Quatro) Pode ainda exonerar-se da 
quota, todo aquele que, exercendo cargo 
de administração, tenha voto vencido 
em assembleia geral convocada para 
destituição de administrador, contando 
que o faça até 60 dias a contar da data da 
tomada de conhecimento do vencimento 
do seu voto a favor, e que o fundamento 
do seu sentido de voto seja meritoriamente 
justificado;

Cinco) Em qualquer das condições 
de exoneração da quota, esta só se torna 
efectiva no final do exercício financeiro 
a que tiver sido manifestada a intenção;

Seis) Verifica-se a exclusão do sócio, 
sempre que este, actuando em sentido 
concorrente, desleal e prejudicial a firma, 
tenha os factos contra si careados, expostos 
em processo disciplinar devidamente 
orientado.

Sete) Constitui ainda causa de exclusão 
do sócio ou associado, a interdição, 
inabilitação, declaração de falência ou de 
insolvência do sócio.

Oito) A suspensão ou perda da carteira 
profissional de advogado, desde que esta 
seja permanente.

.............................................................

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposições finais

Tudo quanto não foi alterado pela presente 
acta, mantem-se nos seus precisos termos, 
salvo o que, por força da interpretação dos 
estatutos a luz da lei das sociedades dos 
Advogados se mostrar desconforme, devendo 
a sua interpretação ser feita de acordo com a lei.

Está conforme.
Maputo ,  6  de  Fevere i ro  de  2017.                                              

— O Técnico, Ilegível.

SOPARIN – Gestão, 
Participações                                    

e Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis do mês de Fevereiro de dois mil 
e dezassete reuniu na sua sede social, sita 
na Avenida 25 de Setembro, n.º 1123, em 
Maputo, Moçambique, reuniu assembleia 
geral da SOPARIN – Gestão, Participações e 
Investimentos, Limitada, sociedade de direito 
moçambicano, matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo 
sob o n.º 100337576, com o capital social 
integralmente realizado de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), tendo sido deliberado 
pelos sócios a cessão da quota no valor 
nominal de 4.000,00MT (quatro mil meticais),, 
correspondente a 20% do capital social titulada 
pelo sócio Hélder Manuel Pereira da Costa a 
favor do senhor Lourenço José Simões Silva 
Carapeta e a venda da quota no valor nominal de 
6.000,00MT (seis mil meticais) correspontente 
a 30% do capital social da sociedade detida pela 
Soparin – Gestão, Investimentos e Participações, 
Limitada a favor do sócio Francisco Silva 
Carapeta.

O senhor Francisco Silva Carapeta unifica 
a quota já detida, no valor de 10.000,00 (dez 
mil meticais) à quota ora adquirida, passando 
a ser detentor de uma quota no valor nominal 
de 16.000,00MT (dezasseis mil meticais), 
correspondendo a 80% do capital social.

Em consequência da aprovação da proposta 
atrás referida, foi também aprovada, por 
unanimidade proceder-se à alteração o artigo 
quinto e artigo décimo primeiro dos estatutos 
da sociedade, o qual passará a ter a seguinte 
redacção:

......................................................................

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é no 
valor de vinte mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas, a saber:

a) Uma quota no valor nominal 
de dezasseis mil meticais, 
correspondendo a oitenta 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Francisco 
Silva Carrapeta;

b) Uma quota no valor nominal 
de  qua t ro  mi l  met ica i s , 
co r r e spondendo  a  v in t e 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Lourenço 
José Simões Silva Carapeta.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Gerência e representação da sociedade

  A sociedade é gerida por um gerente eleito 
em assembleia geral, o qual é designado como 
director-geral ficando desde já nomeado o 
senhor Francisco Silva Carapeta.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                                     
—O Técnico, Ilegível.

Maquipro Mobile Car Wash 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100815494 uma entidade 
denominada,Maquipro Mobile Car Wash                      
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Feisal Leal Mahomede Lalá,casado, 
maior, natural da Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100011304S, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo, aos 24 de Março de 2015, titular                                                                                     
do NUIT 100029960, residente na Avenida 
Samora Machel, Estrada Nacional n.º4, 
Tchumene II, quarteirão 27, casa n.º 19, 
província de Maputo.

Considerando que:

A) A parte acima identificada pretende 
constituir e registar uma sociedade sob a forma 
de sociedade comercial por quota unipessoal 
de responsabilidade limitada denominada 
Maquipro Mobile Car Wash – Sociedade 
Unipessoal, Limitada,cujo objecto social 
consiste na realização de prestação de serviços 
de lavagem e limpeza em geral de viaturas, 
lubrificação e mudanças de óleo, polimento 
de viaturas; comércio de artigos lubrificantes 
e afins; importação e exportaçãode peças, 
acessórios para viaturas, pneus, montagem de 
ar condicionado  e reparação em viaturas;

B) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado;

C) O capi ta l  social  da sociedade, 
integralmente realizado e subscrito em dinheiro, 
é de 20.000,00MT (vinte mil meticais), e 
correspondente a uma quota de igual valor 
nominal;

D) O sócio único Feisal Leal Mahomede 
Lalá detém uma única quota de igual valor 
nominal de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a cem por cento do capital 
social.

A parte (sócio único) decidiu constituir a 
sociedade com base nos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique e devendo-
se reger pelos presentes estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um)A sociedade adopta a denominação 
de Maquipro Mobile Car Wash – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Samora 
Machel, Estrada Nacional n.º 4, Tchumene II, 
quarteirão 27, casa n.º 19,  província de Maputo.

Três) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer local no território nacional, 
assim como criar ou extinguir sucursais, filiais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social em todo o território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
assinatura do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) Asociedadetem por objecto principal 
aprestação de serviços de lavagem e limpeza 
em geral de viaturas, lubrificação e mudanças de 
óleo, polimento de viaturas; comércio de artigos 
lubrificantes e afins; importação e exportação 
de peças, acessórios para viaturas, pneus, 
montagem de ar condicionado  e reparação 
em viaturas. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais.

Três) A sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades ou associar-
se com elas de qualquer forma legalmente 
permitida.

CAPÍTULO II

Do capital social e participações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de 20.000,00MT (vinte 
milmeticais),correspondente à uma única quota 
de cem por cento do capital social integralmente 
realizado, pertencente ao senhor Feisal Leal 
Mahomede Lalá.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida 
por lei.

ARTIGO SEXTO

(Participação noutros empreendimentos)

Mediante deliberação do respectivo sócio, 
poderá a sociedade participar, directamente ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital se 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresarias, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO III

Da administração e representação                
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A sociedade é gerida pelo sócio único 
denominado Administrador.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social e outros necessários.

os.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um)A gerência fica obrigada pela assinatura 
do administrador.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado designado 
para efeito por força das suas funções.

ARTIGO NONO

(Falecimento do sócio)

As participações sociais extinguem-se por 
morte do titular, tendo os seus herdeiros direito 
de receber da sociedade o respectivo valor, 
excepto se o herdeiro for advogado.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO

(Exercício social e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
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legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

CAPÍTULO V

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposições finais

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maput ,  7  de  Fevere i ro   de  2017.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Kay Tours Consulting, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 7 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100536374 uma entidade 
denominada,Kay Tours Consulting, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial é constituído o presente contrato de 
sociedade entre:

Primeiro .  Ana Felecidade Alberto 
Manjule Njiji, casada no regime de bens 
adquiridos, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                                                 
n.º 110100693528P, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação de Maputo aos 9 de 
Dezembro de 2010;

Segundo. Asselina da Felecidade Manjule, 
solteira, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                              
n.º 110102095298C, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação de Maputo aos 7 de 
Maio de 2012; 

Terceiro. Eronides Adventino Mapilele, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                            
n.º 110100785695F, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação de Maputo aos 7 de 
Julho de 2011; 

Quarto. Kolin Edgar Mapilele, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100785263M, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação 
de Maputo aos 19 de Janeiro de 2011. 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos e artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um)  A sociedade adopta a denominação de 
Kay Tours Consulting, Limitada, e é constituida 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e tem a sua sede 
social em Maputo.

Dois)  Agerência pode decidir a mudança 
da sede social para outro local dentro da cidade 
de Maputo.

Três)  Os sócios podem deliberar a mudança 
da sede para outro local do território nacional 
fora de Maputo, bem como abrir filiais, 
agências, delegações ou outras formas de 
representação no país e no estrangeiro, nos 
termos permitidos por lei.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Um)  A sociedade tem por objecto social: 

a) A consultoria e prestação de serviços 
nas seguintes áreas: turismo, 
informática, gestão e exploração 
de projectos, gestação de eventos, 
formação, renta-a-car, traduções 
de documentos;

b)  A impor tação,  expor tação e 
comercialização de bens de 
equipamento e de consumo em 
geral. 

Dois )  A soc iedade  pode  adqui r i r 
participações sociais noutras sociedades, 
com objecto igual ou diferente do seu, ou 
associar-se com outras pessoas jurídicas, 
singulares ou colectivas, nomeadamente 
para formar novas sociedades, agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios e 
associações em participação, em Moçambique 
ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta  mil 
meticais, correspondente a soma de quatro 
quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais,  correspondente a 
trinta por cento do capital social, 
pertencente a sócia Ana Felecidade 
Alberto Manjule Njiji;

b) Uma quota no valor nominal de onze 
mil e seiscentos e sessenta e oito 

meticais,  correspondente a vinte 
e três vírgula trinta e quatro por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Asselina da Felecidade 
Manjule; 

c) Uma quota no valor nominal de onze 
mil e seiscentos e sessenta e seis 
meticais,  correspondente a vinte e 
três vírgula trinta e três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Eronides Adventino Mapilele;

d) Uma quota no valor nominal de onze 
mil e seiscentos e sessenta e seis 
meticais,  correspondente a vinte e 
três vírgula trinta e três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Kolin Edgar Mapilele.

ARTIGO QUINTO

Um)  É livre a cessão de quotas, no todo ou 
em parte, entre os sócios.

Dois)  A cessão de quotas, no todo ou 
em parte, para terceiros, apenas é possível se 
nenhum dos sócios, depois de todos notificados 
para o efeito, exercer o direito de preferência, 
nos seguintes termos:

a) O sócio que pretenda alienar as suas 
quotas deve informar a gerência, 
por escrito, com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente 
à data da alienação, indicando a 
quota a ser alienadas, a identificação 
do proposto adquirente, o preço e 
demais condições de transmissão;

b) A gerência, no prazo máximo de cinco 
dias úteis a contar da recepção da 
comunicação referida na alínea 
anterior, comunicará aos outros 
sócios o seu conteúdo;

c) Os sócios que pretendam exercer o seu 
direito de preferência informarão 
a gerência e o sócio alienante 
da sua intenção, por escrito, no 
prazo máximo de dez dias úteis a 
contar da recepção da comunicação 
referida na alínea anterior;

d) O exercício do direito de preferência 
abrangerá todas as quotas a alienar 
e será efectuado nos termos e 
condições indicados pelo alienante;

e) Se mais de um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, 
as quotas serão distribuídas entre 
eles na proporção das respectivas 
participações no capital social;

f) Se, após o período indicado nas alíneas 
precedentes nenhum sócio tiver 
declarado pretender exercer o seu 
direito de preferência, o alienante 
pode transmitir as suas quotas de 
acordo com a proposta apresentada.
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ARTIGO SEXTO

Um)  Por deliberação dos sócios as quotas 
poderão ser amortizadas nos seguintes casos:

a) Havendo acordo entre a sociedade e 
o sócio;

b) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de qualquer sócio;

c) Em caso de divórcio ou separação 
judicial de bens de qualquer sócio, 
caso a quota constitua um bem não 
próprio deste;

d) Quando, em qualquer processo 
de natureza judicial, fiscal ou 
administrativa, a quota de um sócio 
seja objecto de arresto, penhora ou 
qualquer outro procedimento de 
que possa resultar a sua alienação;

e) Quando o sócio se tenha apresentado 
à insolvência ou falência ou seja 
declarado insolvente ou falido.

Dois) Nos casos das alíneas b) e c) do 
número anterior e, caso não haja acordo entre 
a sociedade e os legítimos interessados, o valor 
de amortização da quota será determinado, 
a expensas da sociedade, por um avaliador 
independente escolhido por acordo entre a 
sociedade e aqueles interessados.

ARTIGO SÉTIMO

Um)  A administração da sociedade compete 
a um ou mais gerentes, conforme deliberado 
pelos sócios.

Dois) Os gerentes serão ou não remunerados 
conforme for deliberado pela assembleia geral, 
e estão dispensados de caução.

ARTIGO OITAVO

A sociedade obriga-se pela assinatura:

a) De um só gerente. Em caso de 
administração singular;

b) De um ou mais procuradores, nos 
termos e limites dos poderes que 
lhes tenham sido conferidos.

ARTIGO NONO

Aos gerentes ou procuradores da sociedade 
é proibido conceder empréstimos ou contrair 
dívidas em nome da sociedade, ou obrigar a 
sociedade em fianças, letras de favor, avais ou 
outros actos, contratos ou documentos estranhos 
ao objecto social, sendo nulos e de nenhum 
efeito perante a sociedade os actos e contratos 
praticados com violação desta norma.

ARTIGO DÉCIMO 

Ficam desde já designado gerente da 
sociedade, o sócio Ana Felicidade Alberto 
Manjule Njiji;

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                              
— O Técnico, Ilegível.

Mymobi, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Outubro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100780305 uma entidade 
denominada, Mymobi, Limitada, entre:

Primeiro. Mobitel,  Limitada, representada 
por Rui Luís João Coutinho Júnior, solteiro, 
maior, natural de Nampula, residente em 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110100853383B, emitido aos 21 de Março 
de 2010, pela pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Sociedade Tchai Comércio, 
Indústria, Serviços, e Investimentos SA, 
representada por Pires Daniel Manuel Sengo, 
solteiro, maior, natural de Maputo, residente 
em Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110102261149B, emitido aos 3 de Março 
de 2011, pela pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adota a denominação de 
Mymobi, Limitada situada na Avenida Valentim 
Siti, n.ª  77 - Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e for a do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto da sociedade

A sociedade tem por objecto:

a)  Consu l to r i a  em tecno log ias 
de informação, marketing  e 
comunicação digital, publicidade e 
gestão de Imagem, desenvolvimento 
organizacional & estratégico;

b) Serviços de Valor Adicionado - SVA: 
Prover internet (provedores de 
acesso às redes de comunicações), 
registo de domínios, hospedagem 
e criação de páginas (conteúdo) 
na Internet e servidor de e-mails. 
Segurança e gerência de redes de 
dados; 

c) Lançamento e manutenção de rede 
metálica; locação, instalação e 
manutenção de: sistema irradiante 
(torres, antenas, rádios), sistema 
CFTV digital, roteadores, swatch, 
servidores e computadores; jogos 
em rede recreativo, lan house, 
suporte técnico.

d) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro e realizado é de 30 000 meticais, 
correspondente a 100 %, assim distribuídas: 

a) Uma quota do valor nominal de 
dezasseis mil e quinhentos meticais, 
equivalente à 55 % pertencente a 
Mobitel Limitada, representada 
pelo sócio Rui Luís João Coutinho 
Júnior;

b) Uma quota do valor nominal de 
treze mil e quinhentos  meticais, 
equivalente á 45 % pertencente 
a sociedade Tchai Comércio, 
Indústria, Serviços e Investimentos 
SA representada pelo senhor Pires 
Daniel Manuel Sengo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido por decisão tomada pelos sócios.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito d preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida conjuntamente 
pelo sócio Rui Luís João Coutinho Júnior que 
desde já fica nomeado director-geral, e pelo 
representante da Tchai, senhor Pires Daniel 
Manuel Sengo, que tambêm fica nomeado como 
director-geral adjunto, ambos com dispensa 
de caução. Bastando uma das assinaturas para 
obrigar a sociedade.

Os dois sócios  gerentes tem plenos poderes 
para nomear mandatário/s a sociedade, 
conferindo, os necessários poderes de 
representação, e constituem o conselho de 
gerência que deverá reunir-se mensalmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente uma vez por ano para 
apreciação, aprovação do balanço e contas do 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.
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ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade so se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos socios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Os casos omissos serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Mapu to ,7  de  Feve re i ro  de  2017 .                                          
— O Técnico, Ilegível..

GE Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que, por deliberação da assembleia geral 
extraordinária, datada de cinco de Fevereiro de 
dois mil e quinze, os sócios da GE Mozambique, 
Limitada, sociedade comercial por quotas, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob o NUEL100438402, com 
o capital social integralmente realizado no valor 
de cento e noventa e sete milhões e quatrocentos 
milmeticais, deliberaram alterar a sede social 
da sociedade e, consequentemente, alteraram 
o artigo segundo,  dos estatutos da sociedade, 
o qual passou a ter a seguinte nova redacção:

......................................................................

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sede da sociedade é em 
Maputo, na Avenida 24 de Julho, n.˚ 1123,                    
2.˚ andar, edifício Shopping 24. 

Dois) A assembleia geral pode, a 
todo tempo, deliberar transferir a sede da 
sociedade para qualquer outro local em 
Moçambique.

Três) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade pode abrir ou 
encerrar, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou 
outras formas de representação social, em                    
no estrangeiro. 

Está conforme.
Maputo,seis de Fevereiro de dois mil                            

e dezassete. —  O Técnico, Ilegível.

IAW – Consultoria & Serviço, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 7 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100817497 uma entidade 
denominada,IAW – Consultoria & Serviço, 
Limitada.

Malengane Dumezulu Machel, casado,de 
nacionalidade moçambicana,residente nesta 
cidade,portador do Bilhete de Identidade                    
n.º 110102250371P,de seis de Novembro de 
dois mil e quinze,emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, constituiu nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial 
uma sociedade unipessoal que se regera pelos 
termos dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação  
Consultoria  & Serviço, Limitada,e tem a 
sua sede na cidade de Maputo, podendo 
abrirdelegação ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional,ou no estrangeiro e rege-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado,contando-se o seu começo a 
partir da data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um)A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

Consultoria e prestação de serviços.

Dois)A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um)Ocapital social,integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 5.000,00MT e 
corresponde a uma única quota,pertencente ao 
sócio Malengane Machel.

Dois)O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes,mediante decisão do 
sócio,alterando-o em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO QUARTO

Suprimentos

O sócio poderá fazer os suprimentos à 
sociedade, nas condições fixadas por ela ou 
pelo conselho de gerência a nomear.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um)É livre a cessão e alteração, total ou 
parcial, de quotas.

Dois) A divisão ou cessão, parcial ou total, 
da quota a favor dos herdeiros do sócio não 
carece do consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

Amortização das quotas

A sociedade pode proceder a amortização da 
quota em caso de arresto, penhora ou oneração 
dessa quota.

ARTIGO SÉTIMO 

Administração e representação

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo único sócio,ou por um ou 
mais administradores ainda que estranhos à 
sociedade,a serem escolhidos pelo sócio,que se 
reserva o direito de dispensar a todo o tempo 
e em qualquer dos casos, todoseles, ficarão 
dispensados de prestar caução.

Dois)O sócio,bem como os administradores 
por estes nomeados por ordem ou com 
autorização deste,podem constituir um, ou mais 
procuradores,os termos e para os efeitos da lei.
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo,estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus  actos ,act iva  e  pass ivamente ,em 
juízo e fora dele, tantona ordem jurídica 
interna como internacionalmente,dispondo 
de  mais  amplos  poderes  lega lmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social,designadamente,quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Direcção-geral

Um)A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director-adjunto,sendo ambos 
empregados  da sociedade.

Dois)Caberá à administração designar o 
director-geral e o director-adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competências.

Três) Fica desde já nomeado como 
administrador Malengane Dumezulu Machel.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um)A sociedade fica obrigada pela assinatura 
do único sócio.

Dois)Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um dos directores ou por 
qualquer empregado por eles expressamente 
autorizado.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um)O ano social coincide com o ano civil.
Dois)O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano,devendo a administração da sociedade 
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organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultado e sua aplicação

Um)Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á,em primeiro lugar,a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal,enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei,ou,sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução, liquidação da sociedade

Um)A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois)Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos amplos 
poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Casos omissos

Em tudo quanto esteja omisso nesse 
estatuto,regular-se-á pelas disposições aplicáveis 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo ,  9  de  Fevere i ro  de  2017.                                              

— O Técnico, Ilegível.

Amstercom Investment                     
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100817977 uma entidade 
denominada, Amstercom Investment-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

 É celebrado, nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, o contrato de sociedade por 
quotas que se regerá pelos artigos seguintes:

Magnus Obinna Ukwezi, solteiro, de 
nacionalidade nigeriana, portador do Passaporte 
n.º A06322380, válido até 6 de Janeiro de 2020, 
emitido pelo Serviço Nacional de Migração 
da Nigéria, residente em Moçambique, ora na 
Cidade de Maputo na rua da Unidade 8, Célula 
1, número 125 - Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Amstercom Investment-Sociedade Unipessoal, 
Limitada, diante designada por sociedade 

unipessoal de responsabilidade, Limitada, que 
se rege pelos artigos constantes do presente 
contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

Um) A sociedade tem a sua sede nesta 
cidade de Maputo, na Avenida Julius Nyerere, 
no Bairro 3 de Fevereiro, quarteirão número 
60, casa número 15, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir e encerrar sucursais, 
agências ou outras formas de representação 
no país ou no estrangeiro, sempre que as 
circunstâncias o justifiquem.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto:
Todas as actividades relacionadas comércio 

a retalho de, electrodomésticos, aparelhagens 
electrónicos, incluindo a exportação e 
importação.  

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), correspondente a soma 
da quota pertencente ao sócio supra indicado 
correspondentes a 100% no capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou espécies, pela incorporação de 
suprimentos feitos a caixa pelo sócio, ou por 
capitalização da totalidade ou parte de lucros 
ou das reservas, devendo-se para o efeito, 
observar-se as formalidades estipuladas na lei 
das sociedades por quotas.

ARTIGO QUINTO

(Suprimento)

Não se poderão exigir do sócio prestações 
suplementares, mas estes poderão emprestar a 
sociedade, as quantias que em assembleia do 
sócio se julgar indispensáveis.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e administração)

Um) A administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, e exercida pelo 
sócio Magnus Obinna Ukwezi, que desde já 
fica nomeado director-geral.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura individualizada do director-geral 
ao que o conselho da gerência tenha delegado 
poderes, por deliberação registada em acta 
nesse sentido; ou pela assinatura de procurador 

especialmente constituído, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato. Os actos de 
mero expediente, poderão ser assinados por 
qualquer empregado devidamente autorizado. 

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou inabilidade de qualquer 
sócio. Antes continuará com herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, 
os quais nomearão um de entre si que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO OITAVO

(Liquidação)

Em caso de liquidação da sociedade o sócio 
liquidatário, procedendo-se a partilha e divisão 
dos bens de acordo com o que for deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em todo o omisso, esta sociedade regular-
se-á nos termos da legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo ,  9  de  Fevere i ro  de  2017.                                             
— O Técnico, Ilegível.

Geologging, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100818086 uma entidade 
denominada,Geologging, Limitada entre:

Primeiro. Fidel Miguel Manhiça, solteiro, 
maior, portador do Bilhete de Identidade                   
n.º 110100558449A emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, residente na 
Matola Sikwama, Quarteirão 2, casa n.º 9.

Segundo. Eldom Camilo Boa, solteiro, 
maior, portador do Bilhete de Identidade                 
n.º 110205062002Nemitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, Cidade de 
Maputo, Chamanculo-C, quarteirão 18, casa 
n.º 2.

Constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas e artigos constante neste 
contracto.

CAPÍTULO I

De denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

 Um) A sociedade adopta a denominação 
Geologging, Limitada constituída sob forma 
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de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e regendo-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

Dois)  A sua duração é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu inícioapartir 
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e formas de representação) 

Um) A sociedade tem sua sede na Matola, 
bairro do Sikwama, rua n.º 14.190, quarteirão 
2. casa n.º 9.

Dois) A sociedade poderá abrir delegação 
ou outras formas de representação noutros 
locais do país ou no estrangeiro, desde que, 
devidamente autorizado por assembleia geral 
e cumpridos que sejam os requisitos legais 
necessários.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objectivo:

a) A Pesquisa de Recursos Minerais;
b) A sociedade poderá exercer quaisquer 

outras actividade que, devidamente 
autorizada pela assembleia geral 
e para as quais se obtenha as 
necessárias autorizações legais.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de 10.000,00MT, 
correspondente a soma de duas quotas desiguais 
assim distribuídas:

a) Fidel Miguel Manhiça, com 55% 
por cento do capital social, 
correspondente a 5.500,00MT;

b) Eldon Camilo Boa, com 45% por cento 
do capital social, correspondente a 
4.500,00MT.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimento à 
sociedade nas condições estabelecidas pela 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão ecessão de quotas)

Um) A divisão, cessão e alienação de quotas 
é livre entre os sócios, porém, gozam de direito 
de preferência, os respectivos sócios.

Dois)Havendo mais do que um sócio 
interessado na aquisição da quota,será esta 
divida pelos interessados na proporçãodas 
respectivas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo, será exercido pelo sócio 
Fidel Miguel Manhiça, que desde já é nomeado 
administrador da sociedade.

Dois) Ao administrador serão conferidos 
poderes necessários para obrigar validamente a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Três) O administrador poderá delegar, por 
mandato qualquer um dos trabalhadores da 
sociedade ou pessoas a mesma, conferindo-lhes 
os necessários poderes de representação.

Quatro) Ao administrador fica dispensado 
da prestação da caução.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano, a fim de 
apreciar o balanço e as contas de exercício, bem 
como deliberar sobre qualquer assunto previsto 
na ordem de trabalhos.

Dois) As assembleias gerais são convocadas 
pelodirector, por meio de carta registada, e 
dirigida aos sócios com antecedência mínima 
de quinze dias, desde que não seja outro a 
procedimentos exigido por lei.

Três )  Para  as  assemble ias  gera i s 
extraordinárias no número anterior poderá ser 
reduzido para sete dias.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

À sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo o que fica omisso regularão as 
disposições legais e vigentes sobre a meteria 
na República de Moçambique.

Maputo ,  9  de  Fevere i ro  de  2017.                                            
— O Técnico, Ilegível.

NEVS – Consultoria                          
& Serviços Sociedade 
Unipessoal,Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100818035 uma entidade 
denominada,NEVS- Consultoria & Serviços 
Sociedade Unipessoal,Limitada.

Patrícia Lea da Costa Machel, casada,de 
nacionalidade moçambicana,residente nesta 
cidade,portadora do Bilhete de Identidade                
n.º 110102250375Q, de seis de Novembro de 
dois mil e quinze, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, constituiu nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial 
uma sociedade unipessoal que se regerá pelos 
termos dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
NEVS – Consultoria & Serviços Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, podendo abrir delegação 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional,ou no 
estrangeiro e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado,contando-se o seu começo a 
partir da data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

Consultoria e prestação de serviços.

 Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) Ocapital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 5.000,00MT e 
corresponde a uma única quota,pertencente a 
sócia Patrícia Machel.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante decisão do sócio, 
alterando-o em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO  QUARTO

Suprimentos

O sócio poderá fazer os suprimentos à 
sociedade, nas condições fixadas por ela ou 
pelo conselho de gerência a nomear.

ARTIGO  QUINTO

Cessão de quotas

Um)É livre a cessão e alteração, total ou 
parcial, de quotas.

Dois) A divisão ou cessão, parcial ou total, 
da quota a favor dos herdeiros da sócia não 
carece do consentimento da sociedade.



23 DE FEVEREIRO DE 2017                                                                                                 1005

ARTIGO  SEXTO

Amortização das quotas

A sociedade pode proceder a amortização da 
quota em caso de arresto, penhora ou oneração 
dessa quota.

ARTIGO SÉTIMO 

Administração e representação

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo único sócio,ou por um ou 
mais administradores ainda que estranhos à 
sociedade,a serem escolhidos pelo sócio,que se 
reserva o direito de dispensar a todo o tempo 
e em qualquer dos casos, todoseles, ficarão 
dispensados de prestar caução.

Dois) O sócio,bem como os administradores 
por estes nomeados por ordem ou com 
autorização deste,podem constituir um, ou mais 
procuradores,os termos e para os efeitos da lei.
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo,estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  à  adminis t ração a 
representação da sociedade em todos os 
seus  actos ,act iva  e  pass ivamente ,em 
juízo e fora dele, tantona ordem jurídica 
interna como internacionalmente,dispondo 
de  mais  amplos  poderes  lega lmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social,designadamente,quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Direcção geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director–geral,eventualmente 
assistido por um director-adjunto,sendo ambos 
empregados  da sociedade.

Dois) Caberá à administração designar o 
director-geral e o director-adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competências.

Três) Fica desde já nomeada como 
administrador(a) Patrícia Lea da Costa Machel.

ARTIGO  NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um)A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do único sócio.

Dois)Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um dos directores ou por 
qualquer empregado por elesexpressamente 
autorizado.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um)O ano social coincide com o ano civil.
Dois)O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano,devendo a administração da sociedade 

organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Resultado e sua aplicação

Um)Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á,em primeiro lugar,a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal,enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei,ou,sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

 ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução, liquidação da sociedade

Um)A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos amplos 
poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Casos omissos

Em tudo quanto esteja omisso nesse 
estatuto,regular-se-á pelas disposições aplicáveis 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo,  9 de Fevereiro  de 2017.                                        

— O Técnico, Ilegível.

Fortuna Perfomance                         
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 6 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100817039, uma entidade 
denominada, Fortuna Perfomance-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Félix Joaquina António Fortuna, natural 
da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade número um um zero um zero dois 
quatro zero um cinco sete sete B, emitido 
aos sete de Agosto de dois mil doze, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
titular do NUIT um zero cinco quatro seis 
zero três dois cinco, casado sob o regime 
de comunhão geral de bens com Tânia Lizy 
Fausto Naftal Fortuna, residentes na Avenida 
quarteirão 35, casa n.º 95, cidade da Matola, 
Fomento.
Pelo presente contrato escrito particular 

constitui a sociedade por quotas unipessoal, 
que vai regular-se pelas cláusulas constantes 
dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a firma Fortuna 
Perfomance – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
podendo adoptar a designação abreviada 
F. Perfomance  – Soc. Unip, Limitada e é 
constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Um)	 A sociedade tem por objecto o 
transporte de pessoas e mercadorias, a nível 
nacional e internacional; comércio a grosso 
e a retalho; importação e exportação de 
mercadorias.

Dois)	 A sociedade poderá adquir i r 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que com 
objecto diferente do da sociedade, assim como 
dedicar-se a outras actividades por deliberação 
do único sócio.

ARTIGO TERCEIRO

Um)	 A sociedade tem a sua sede social, 
no quarteirão 35, casa n.º 95, cidade da Matola, 
Fomento.

Dois) Mediante deliberação do único 
sócio, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
no território nacional, cumprindo com os 
necessários requisitos legais.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a uma única quota 
titulada pelo único sócio Felix Fortuna.

ARTIGO QUINTO

Um)	 A administração da sociedade 
será confiada ao sócio único, que desde já é 
designado sócio gerente.

Dois)Para obrigar a sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, é suficiente a 
assinatura do sócio gerente, que poderá 
constituir mandatários, por meio de procuração, 
para a prática de determinados actos.

ARTIGO SEXTO

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo,  9  de  Feverei ro  de  2017.                                       
— O Técnico, Ilegível.

Tchau Tchau Malária, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100818191, uma entidade 
denominada Tchau Tchau Malária, Limitada, 
entre:
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Lembombo Spacial Development Initiative 
2 NPC, uma sociedade sul-africana sem fins 
lucrativos, registada sob n.º 2014/087068/08 
com sede social na estrada 10A Victoria, 
Lorentzvi l le ,  Johannesburg,  Gauteng                                   
n.° 2094, e representado neste acto pelo 
senhor, André Cristiano José, casado, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100306570B, 
emitido a 10 de Fevereiro de 2016 e válido até 
10 de Fevereiro de 2026, residente na rua José 
Mateus, n.º 138, 2.º andar direito, cidade de 
Maputo, conforme a procuração datada a oito 
de Junho de 2016, no Consulado da República 
de Moçambique, em África do Sul; e

Not Just a Foudation NPC, uma sociedade 
Sul Africana sem fins lucrativos, registada sob 
n.º 2011/104222/08 com sede social na estrada 
10 A Victoria, Lorentzville, Johannesburg, 
Gauteng n.° 2094, e representado neste acto 
pelo senhor, André Cristiano José, casado, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100306570B, 
emitido a 10 de Fevereiro de 2016 e válido até 
10 de Fevereiro de 2026, residente na rua José 
Mateus, n.º 138, 2.º andar direito, cidade de 
Maputo, conforme a procuração datada a oito 
de Junho de 2016, no Consulado da República 
de Moçambique, em África do Sul;

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade comercial sob a 
forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada 
d e n o m i n a d a  T c h a u  T c h a u 
Malária, Limitada, cujo objecto 
principal se circunscreve nas 
actividades de importação e 
exportação; prestação de serviços; 
desenvolvimento de actividades 
e serviços para prestar apoio 
contra a malária; desenvolvimento 
de artistas e estudantes locais 
através de aconselhamento e 
outras actividades de formação e 
desenvolvimento decapacidades; 
projectos e serviços agrícolas, e 
construção de infra-estruturas para 
apoiar aos agricultores;

b) A sociedade tem a sua sede na rua 
Francisco Orlando Magumbwe, 
n.º 32, Maputo, República de 
Moçambique;

c) O capital social da sociedade, 
totalmente subscrito em dinheiro, 
é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), que corresponde ao 
somatório de duas quotas, uma no 
valor nominal de 19.800,00MT 
(dezanove mil  e  oi tocentos 
meticais) ,  correspondente a 
99% (noventa e nove por cento) 
do capital social, totalmente 

subscrito e realizado, pertencente 
à  Lembombo Spacial Development 
Initiative 2 NPC, outra no valor 
nominal de 200,00MT (duzentos 
meticais), correspondente a 1% 
(um por cento) do capital social 
totalmente subscrito e realizado, 
pertencente à Not Just a Foudation 
NPC. As partes (sócios) decidiram 
constituir uma sociedade nos termos 
legais em vigor na República de 
Moçambique,a qual se regerá pelos 
estatutos em anexo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo, denominação social e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade por 
quotas e a denominação social Tchau Tchau 
Malária, Limitada, sendo constituída por tempo 
indeterminado (doravante a sociedade).

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na rua Francisco Orlando Magumbwe, n.º 32, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando os sócios o julgarem 
conveniente.

Dois) A administração pode transferir a sede 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

Um) Importação e exportação, prestação 
de serviços, desenvolvimento de actividades 
e serviços para prestar apoio contra a malária, 
desenvolvimento de artistas locais e estudantes 
através de mentoria e outras actividades de 
formação e desenvolvimento de capacidades, 
projectos e serviços agrícolas e construção de 
infra-estruturas para apoiar aos agricultores.

D o i s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d a 
administração, poderá a sociedade adquirir ou 
gerir participações sociais no capital de outras 
sociedades com um objecto social semelhante 
ao da sociedade ou participar em consórcios 
ou outras formas de associação com terceiros.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de MZN20.000,00 
(vinte mil meticais), correspondente à soma de 
2 (duas) quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de 19.800,00 
(dezanove mil  e  oi tocentos 
meticais), representativa de 99% 
(noventa e nove vírgula nove por 
cento) do capital social da sociedade, 
pertencente à Lembombo Spacial 
Development Initiative 2 NPC, e

b) Uma quota no valor de MZN200,00 
(duzentos meticais), representativa 
de 1% (um por cento) do capital 
social da sociedade, pertencente à 
Not Just a Foudation NPC.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares eacessórias                    
e suprimentos)

Um) Mediante deliberação dos sócios, 
poderá ser exigido aos sócios a realização de 
prestações suplementares ou acessórias.

Dois) O montante global máximo das 
prestações suplementares a exigir aos sócios é 
o valor correspondente a 1.000.000.000,00MT 
(mil milhões de meticais).

Três) Os sócios poderão conceder à sociedade 
os suprimentos de que ela necessite, nos termos 
e condições fixadas por deliberação dos sócios.

ARTIGO SEXTO

 (Divisão e transmissão de quotas)

Um) Os sócios gozam do direito de 
preferência na alienação total ou parcial da 
quota a ser cedida, na proporção das respectivas 
quotas, podendo, sujeito ao prazo fixado no n.º 
4, exercer ou renunciar a esse direito a qualquer 
momento por meio de simples comunicação por 
escrito à sociedade.

Dois) O sócio que pretender alienar a 
sua quota deverá comunicar a sua intenção 
por escrito à sociedade. A comunicação 
deverá incluir todos os detalhes da alienação 
pretendida, nomeadamente o nome e endereço 
do pretenso adquirente, a indicação do montante 
representativo do capital social da quota a 
ceder ao pretenso adquirente, o valor a pagar 
pelo pretenso adquirente pela cessão da quota 
e demais termos e condições da proposta de 
cessão da quota, incluindo o projecto de contrato 
de cessão de quota.

Três) Depois de recebida a comunicação, 
a sociedade deverá, no prazo de cinco dias 
contados a partir da data da respectiva recepção, 
notificar os restantes sócios informando-os de 
que têm 15 (quinze) dias para manifestarem 
à sociedade o seu interesse em exercer ou 
não o direito de preferência. Não havendo 
manifestação de interesse por parte de qualquer 
sócio no referido prazo, entender-se-á que 
houve renúncia ao direito de preferência que 
lhes assiste. 

Quatro) Se o direito de preferência não for 
exercido ou se o for apenas parcialmente, a 
quota em questão poderá ser transmitida no todo 
ou em parte em conformidade com os termos 
e condições comunicados à sociedade e aos 
sócios. Se, no prazo de 6 (seis) meses a contar 
da data da renúncia aos direitos de preferência, 
a transmissão não for concretizada e, se o sócio 
ainda estiver interessado em alienar a quota, o 
sócio transmitente deverá cumprir novamente 
com o estipulado neste artigo.
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Cinco) É livre a transmissão, total ou 
parcial, de quotas a favor de uma sociedade na 
qual o sócio transmitente detenha, directa ou 
indirectamente, uma participação maioritária no 
respectivo capital social, disponha de mais de 
metade dos direitos de voto ou do poder de fazer 
eleger a maioria dos membros da administração. 

Seis) É igualmente livre a transmissão, total 
ou parcial, de quotas a favor de uma sociedade 
que detenha, directa ou indirectamente, uma 
participação maioritária no capital social do 
sócio transmitente, ou que disponha de mais de 
metade dos direitos de voto ou do poder de fazer 
eleger a maioria dos membros da administração 
do sócio transmitente.

Sete) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO SÉTIMO

 (Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios previstos no Código 
Comercial.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá igualmente proceder à 
exclusão ou exoneração de sócios nos seguintes 
casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares ou acessórias 
devidamente aprovadas;

b) Por falta de pagamento o valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e o sócio;

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento.

Três) No caso de amortização da quota nos 
casos de exclusão ou exoneração de sócios, com 
ou sem consentimento do sócio, o valor da quota 
a ser amortizada será aferido por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, devendo a 
contrapartida ser paga em prestações iguais que 
se vencem, respectivamente, 6 (seis) meses, 1 
(um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
do valor da quota a amortizar.

ARTIGO OITAVO

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária será 
convocada todos os anos durante o primeiro 
trimestre para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória.

Dois) As reuniões da assembleia geral podem 
ser convocadas por qualquer administrador, 
sócio ou pelo presidente da mesa da assembleia 
geral com a antecedência mínima de quinze 
(15) dias de calendário, sem prejuízo das 
formalidades de convocação serem dispensadas 
por acordo escrito de todos os sócios presentes 
ou representados na reunião.

Três) As convocatórias para as reuniões 
da assembleia geral deverão ser enviadas 
por meio de carta registada, fax ou correio 
electrónico com aviso de recepção e deverão 
ser acompanhadas da ordem de trabalhos e 
dos documentos necessários à tomada das 
decisões sobre os assuntos constante da ordem 
de trabalhos.

Quatro) Uma deliberação escrita assinada 
por todos os sócios será válida e vinculativa, 
contanto que tal deliberação escrita cumpra 
os termos do Código Comercial e que as 
assinaturas sejam reconhecidas por notário. 

Cinco) Os sócios poderão ser representados 
em reuniões da assembleia geral por mandatário 
que seja advogado, sócio ou administrador 
da sociedade mediante procuração outorgada 
com o prazo máximo de 12 (doze) meses e a 
indicação dos poderes conferidos. 

Seis) A assembleia geral poderá deliberar 
validamente desde que estejam presentes ou 
devidamente representados todos os sócios.

Sete) Se não houver quórum na primeira 
convocatória, a assembleia geral deverá ser 
convocada para o 5.º (quinto) dia útil após a 
data indicada para a reunião da assembleia 
geral, para a mesma hora e local, devendo para 
o efeito um dos administradores certificar-se 
que é enviada uma segunda convocatória por 
escrito para cada um dos sócios. 

Oito) Se não houver quórum após ter 
passado uma hora da hora definida pela segunda 
convocatória para a realização da reunião 
da assembleia geral, os sócios presentes ou 
representados, independentemente do capital 
que representem, poderão deliberar validamente 
sobre os assuntos constantes da agenda da 
convocatória.

Nove) As deliberações dos sócios são 
tomadas por maioria simples do capital social 
presente ou representado, excepto nos casos em 
que a lei exija maioria qualificada.

ARTIGO NONO

 (Administração e representação                            
da sociedade)

Um) A sociedade será gerida por um ou mais 
administradores em conformidade com o que for 
oportunamente deliberado pelos sócios. 

Dois) Os administradores serão nomeados 
para mandatos renováveis de 4 (quatro) anos, 
permanecerão nos respectivos cargos até à data 
da sua destituição ou renúncia.

Três) Excepto deliberação em contrário 
dos sócios, os administradores não serão 
remunerados e serão dispensados de prestar 
caução para o exercício das suas funções.

Quatro) Compete aos sócios aprovarem a 
remuneração dos administradores.

Cinco) Sujeito às competências reservadas 
aos sócios nos termos da lei, compete aos 
administradores, agindo isoladamente ou 
conjuntamente, exercer os mais amplos poderes 
de administração da sociedade, representando-a 
sociedade perante terceiros.

Seis) Os administradores podem se fazer 
representar e delegar poderes em qualquer outro 
administrador.

Sete) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura do administrador único;
b) Pela assinatura conjunta de 2 

(dois) administradores quando a 
administração seja composta por 
dois ou mais administradores;

c) Pela assinatura de um mandatário, 
nos termos e com os limites do 
respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO 

(Ano financeiro)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro que venha a ser aprovado pelos 
sócios e permitido nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legalmente 
estabelecida para a constituição ou reintegração 
do fundo de reserva legal, devendo o montante 
restante dos lucros ser aplicado em conformidade 
com a deliberação dos sócios.

Dois) Qualquer valor devido à sociedade por 
um sócio será deduzido dos dividendos e outras 
distribuições pagáveis a este. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Salvo deliberação em contrário dos 
sócios, os administradores serão os liquidatários 
da sociedade.

Maputo ,  9  de  Fevere i ro  de  2017.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Delagoa Bay Resort, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100817993, uma entidade 
denominada Delagoa Bay Resort, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. José António da Conceição 
Chichava, casado com Ana Paulo Samo Gudo 
Chichava, em comunhão de bens adquiridos, 
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maior, natural de Xai-Xai, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110103991223P, 
emitido, aos 20 de Janeiro de 2010; 

Segundo: Ana Paulo Samo Gudo Chichava, 
casada com José António da Conceição 
Chichava, em comunhão de bens adquiridos, 
maior, natural de Chacana-Inhambane, de 
nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                    
n.º 110100000063M, emitido, aos 20 de Janeiro 
de 2010;

Terceiro. Osvaldo Carlos Guirrugo Faquir, 
casado com Vitoria Paulo Samo Gudo, em 
comunhão de bens adquiridos, maior, natural 
de Maputo, residente na cidade de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300011876A, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, no dia 19 de Novembro de 2014, válido 
até o dia 19 de Novembro de  2019;

Quarto. Vitoria Paulo Samo Gudo, casada 
com Osvaldo Carlos Guirrugo Faquir, em 
comunhão de bens adquiridos, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100009389Q, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, no 
dia 12 de Novembro de 2014, válido até o dia 
12 de Novembro de  2019.

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo, firma e duração)

Delagoa Bay Resort, Limitada, adiante 
designada simplesmente por sociedade, é 
uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede na 
cidade de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social onde e quando a 
administração o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social 
o exercício das seguintes actividades:

a) Desenvolvimento de empreendimentos 
turísticos;

b) Gestão de  empreendimentos turísticos 
e imobiliários;

c) Realização de conferências e eventos;
d) Promoção de eventos culturais e 

desportivos.

Dois) O objecto da sociedade inclui ainda: 

Importação, exportação.

Três) A sociedade poderá desenvolver 
a actividade de importação e exportação 
de equipamentos, bens e outros materiais 
relacionados com a sua actividade e, poderá 
desenvolver outras actividades subsidiárias 
ou complementares ao seu objecto principal, 
desde que tais actividades sejam devidamente 
autorizadas pelos sócios.

Quatro)  Mediante  del iberação dos 
sócios, poderá a sociedade adquirir ou gerir 
participações no capital de outras sociedades, 
independentemente do seu objecto, ou participar 
em sociedades, associações industriais, grupos 
de sociedades ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares acessórios                              

e suprimentos 
ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um)  O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), e corresponde à soma de 
cinco quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de 5.000,00MT 
(cinco mil  meticais) ,  e  que 
representam 25% (vinte e cinco 
por cento), do capital social, 
pertencente ao sócio  José António 
da Conceição Chichava;

b) Uma quota no valor de 5.000,00MT 
(c inco mil  met ica is)  e  que 
representam 25% (vinte e cinco 
por cento), do capital social, 
pertencente ao sócio  Ana Paulo 
Samo Gudo  Chichava;

c) Uma quota no valor de 5.000,00MT 
(cinco mil  meticais) ,  e  que 
representam 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social, pertencente 
ao sócio  Osvaldo Carlos Guirrugo 
Faquir;

d) Uma quota no valor de 5.000,00MT 
(cinco mil  meticais) ,  e  que 
representam 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social, pertencente 
ao sócio  Vitoria Paulo Samo Gudo.

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
aprovada por pelo menos três quartos do capital 
social, pode o capital social ser aumentado uma 
ou mais vezes.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e acessórias                
e suprimentos)

Um) Mediante deliberação dos sócios 
aprovada por pelo menos três quartos do capital 
social, podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares ou acessórias.

Dois) Os sócios poderão conceder de 
acordo com as necessidades da sociedade os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições fixadas, conforme estabelecido nos 
termos do número um do artigo décimo terceiro, 
por deliberação da administração.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão  e transmissão de quotas)

Um) A constituição de quaisquer ónus ou 
encargos sobre as quotas, carece de autorização 
prévia da sociedade conforme deliberação dos 
sócios. 

Dois) Sem prejuízo da autorização exigida 
nos termos do número anterior, gozam do direito 
de preferência na alienação total ou parcial da 
quota a ser cedida a sociedade e, caso esta o não 
exerça, os sócios, na proporção das respectivas 
quotas, podendo, sujeito ao prazo fixado no 
número 4, exercer ou renunciar a esse direito 
a qualquer momento por meio de simples 
comunicação por escrito à sociedade.

Três) O sócio que pretender alienar a sua 
quota deverá comunicar a sua intenção por 
escrito à sociedade. A comunicação deverá 
incluir os detalhes da alienação pretendida 
incluindo o projecto de contrato.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado nos números antecedentes 
e demais disposições deste contrato.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) A quota será ainda amortizada no caso 
da exoneração por um sócio nos casos previstos 
no artigo 304 do Código Comercial.

Três) No caso de amortização da quota 
quer por exclusão ou exoneração do sócio, 
com ou sem consentimento, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma empresa de 
auditoria contratada pela sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, da administração 
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Convocação da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.
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Dois) Sem prejuízo do disposto no artigo 
seguinte:

a) A assembleia geral será convocada com 
30 dias de antecedência, enquanto 
a assembleia geral extraordinária 
será convocada com 15 dias de 
antecedência por qualquer sócio 
ou director. A convocatória pode 
ser dispensada por acordo escrito 
de todos os sócios presentes ou 
representados na reunião;

b) As convocatórias para as reuniões 
ordinárias ou extraordinárias 
da assembleia geral deverão ser 
enviadas por meio de carta registada 
ou fax-email ou correio electrónico 
com aviso de recepção;

c) As convocatórias deverão ser 
acompanhadas da ordem de 
trabalhos e dos documentos 
necessários à tomada de deliberação.

ARTIGO NONO 

(Reuniões)

Um) Sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes, os sócios reunir-se-ão na sede 
da sociedade. Quando as circunstâncias o 
aconselharem, os sócios poderão reunir-se em 
qualquer outro local, se tal facto não prejudicar 
os direitos e os legítimos interesses de qualquer 
dos sócios.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
de convocação da assembleia geral quando 
todos os sócios, presentes ou representados, 
concordem reunir-se sem a observação de 
formalidades prévias e deliberem com a maioria 
exigida pela lei ou pelos presentes estatutos, 
ainda que as deliberações sejam tomadas fora 
da sede social, em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação nas assembleias gerais)

Um) Os sócios que forem pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante simples carta dirigida ao presidente 
da mesa da assembleia geral e por este recebida 
até à respectiva sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro dos sócios ou outro terceiro mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Quórum)

Um) A assembleia geral ordinária e 
extraordinária considera-se regularmente 
constituída com poderes para deliberar, em 
primeira convocatória, desde que esteja 
presente ou representado a maioria do capital 

social. Salvo os casos em que, por força da lei 
ou do pacto social, se imponha a presença ou 
representação de maioria qualificada de três-
quartos do capital social.

Dois) Para que a assembleia possa deliberar, 
em primeira convocação, sobre a alteração 
do contrato de sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução da sociedade ou 
outros assuntos para os quais a lei exija 
maioria qualificada, deverá estar presente 
ou representados pelo menos três-quartos do 
capital social.

Três) O quórum e votação das deliberações 
sobre a amortização da quota referida no artigo 
sétimo, será determinado sem incluir o sócio e a 
percentagem da quota do sócio a ser amortizado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deliberações)

As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria do capital social, salvo 
disposição diversa da lei ou do contrato de 
sociedade. 

SECÇÃO II

Da administração e representação                                
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Da administração)

Um) A sociedade será gerida por um 
conselho de gerência composto por três 
directores, sendo um deles o director-geral . 

Dois) Compete os sócios, nomear os 
directores. 

Três) Os directores são designados por 
períodos de quatro anos renováveis.

Quatro) Pessoas que não são sócias podem 
ser designadas directores da sociedade.

Cinco) Excepto deliberação em contrário dos 
sócios, os directores são dispensados de prestar 
caução para o exercício das suas funções.

Seis) Compete aos sócios aprovarem a 
remuneração dos directores.

Sete) As funções de director cessarão se o 
director em exercício:

a) Cessar as suas funções em virtude da 
aplicação da lei ou de uma ordem 
de exoneração ou desqualificação 
feita após sua nomeação;

b) Renunciar ao cargo através de 
comunicação escrita à sociedade;

c) Ser declarado insolvente ou falido ou 
celebrar acordos com credores;

d) Sofrer ou vir a sofrer de uma anomalia 
psíquica; ou

e) For destituído das suas funções por 
deliberação da maioria do capital 
social.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Sujeito às competência reservadas 
aos sócios nos termos destes estatutos e da lei, 
compete aos membros do conselho de gerência, 

agindo isoladamente ou conjuntamente, exercer 
os mais amplos poderes, representando a 
sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, celebrar contratos de trabalho, 
receber quantias, passar recibos e dar quitações, 
e assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas.

Dois) Compete ainda aos membros do 
conselho de gerência representar a sociedade 
em quaisquer operações bancárias incluindo 
abrir, movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade, bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Convocação e reuniões do conselho                   
de gerência)

Um) O conselho de gerência reunir-se-á 
informalmente sempre que necessário para 
os interesses da sociedade ou convocado por  
qualquer dos directores.

Dois) A convocação das reuniões será 
feita com o pré-aviso mínimo de sete dias, por 
escrito, salvo se for possível reunir todos os 
directores sem outras formalidades.

Três) A convocatória poderá ser entregue 
pessoalmente a cada director ou por correio, 
por fax e e-mail ou correio electrónico para o 
respectivo endereço fornecido pelo director à 
sociedade.

Quatro) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
sessão, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações.

Cinco) As reuniões da conselho de gerência 
terão lugar, em princípio, na sede da sociedade, 
podendo, por decisão unânime dos directores, 
realizar-se em qualquer outro local dentro ou 
fora do território nacional.

Seis) O conselho de gerência que se encontre 
temporariamente impedido de comparecer às 
reuniões pode fazer-se representar por outro 
director, mediante comunicação escrita e 
recebida antes da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deliberações)

Um) As deliberações do conselho de 
gerência serão tomadas por maioria simples 
dos directores presentes ou representados 
na reunião, salvo se respeitarem às matérias 
enunciadas no número seguinte.

Dois) Requerem uma unanimidade de votos 
dos directores presentes ou representados 
da conselho de gerência as deliberações que 
tenham por objecto:

a) A delegação de poderes ou a 
constituição de mandatários;
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b) A nomeação do director-geral 
da sociedade ,  bem como a 
determinação das suas funções.

Três) As deliberações do conselho de 
gerência deverão ser sempre reduzidas a escrito, 
em acta lavrada em livro próprio, devidamente 
subscrita e assinada por todos os presentes ou 
representados.

Quatro) Os directores podem ainda deliberar 
em acta fora do livro devendo as assinaturas 
serem reconhecidas notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Gestão)

Um) A gestão diária da sociedade será 
confiada a dois directores, designados pela 
assembleia geral.

Dois)	 Os directores pautarão no exercício 
das suas funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinadas nos presentes 
estatutos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a)  Pela assinatura conjunta de dois 
directores;

b) Pela assinatura de qualquer pessoa a 
quem o conselho de gerência tenha 
delegado poderes ou de procurador 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um director, ou por qualquer 
empregado devidamente autorizado.

CAPÍTULO V

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Ano financeiro)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro que venha a ser aprovado pelos 
sócios e permitido nos termos da lei.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Destino dos lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição 
ou reintegração do fundo de reserva legal, só 
depois de estar cumprido o orçamento anual 
determinado pela sociedade.

CAPÍTULO VI

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois)	 Serão liquidatários os directores em 
exercício à data da dissolução, salvo deliberação 
em contrário dos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável. 

Maputo,  9  de  Feverei ro  de  2017.                                                    
— O Técnico, Ilegível.

SECTE – Sociedade                                          
de Empreitada, Consultoria 

de Trabalhos Eléctricos 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100818159 uma 
entidade denominada, SECTE – Sociedade 
de Empreitada, Consultoria de Trabalhos 
Eléctricos – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Nos termos do Artigo 90 do Código 
Comercial, Arnaldo João Macuvira de 32 
anos de idade, solteiro, maior de idade, de 
nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 030102032844M 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, residente na Avenida Mao Tsé 
Tung, n.º 156, 9.º andar, Flat 885, cidade de 
Maputo, constitui uma sociedade unipessoal 
pelo presente contrato que se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

É const i tuída uma sociedade com 
denominação SECTE – Sociedade de 
Empreitada, Consultoria de Trabalhos 
Eléctricos – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
abreviadamente designada por SECTE                            
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da SECTE – Sociedade 
Unipessoal, Limitada é na Avenida Mao Tsé 
Tung, n.º 156, cidade de Maputo.

Dois) O Conselho de Administração fica 
desde já autorizado a deliberar a mudança 
da sede da SECTE – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, dentro da mesma cidade ou para outra 
cidade dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A SECTE – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem como objecto a prestação 
de serviços de empreitada e consultoria de 
trabalhos eléctricos designadamente:

a) Desenhar, executar e fiscalizar 
p r o j e c t o s  d e  i n s t a l a ç õ e s 
eléctricas de média, baixa, alta 
tensão inclusive de mecânicas, 
sistemas de ar condicionados, 
telecomunicações e sistemas de 
segurança;

b) Desenhar, executar e fiscalizar 
projectos de linhas de transmissão, 
subestações eléctricas em alta e 
média tensão, e de sistemas de 
produção de energia eléctrica de 
natureza fotovoltaica;

c) Fornecimento e manutenção de 
sistemas eléctricos, informáticos, 
telecomunicação e sistema de 
segurança.

Dois) A SECTE – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, poderá exercer quaisquer outras 
actividades desde que para o efeito esteja 
autorizada nos termos da lei.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de um milhão de 
meticais e correspondente a uma única quota, 
pertencente ao único sócio o senhor Arnaldo 
João Macuvira.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da SECTE 
– Sociedade Unipessoal, Limitada e sua 
representação em juízo, activa e passivamente, 
passam desde já o cargo do sócio Arnaldo João 
Macuvira como sócio gerente.
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Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da SECTE – Sociedade 
Unipessoal, Limitada conferindo os necessários 
poderes de representação.

Três) A SECTE – Sociedade Unipessoal, 
Limitada fica obrigada pela assinatura do 
sócio gerente senhor Arnaldo  Macuvira ou 
procurador constituído pela gerência nos termos 
e limites específicos do mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da SECTE – 
Sociedade Unipessoal, Limitada quaisquer actos 
ou contractos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma.

CAPÍTULO IV

ARTIGO OITAVO

(Aplicação dos resultados)

Um) O exercício fiscal coincide com o 
ano civil. Anualmente será dado num balanço 
com data de trinta e um de Dezembro que será 
submetido a assembleia geral, conforme a 
existência de lucros ou prejuízos.

Dois) Se deduzirão, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-los. A parte restante será distribuída 
na proporção das quotas e pagas no prazo de 
noventa dias.

CAPÍTULO V

ARTIGO NONO

(Dissolução) 

A SECTE – Sociedade Unipessoal, Limitada 
só se dissolve nos termos fixados pela lei. 

ARTIGO DÉCIMO

 (Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo ,  9  de  Fevere i ro  de  2017.                                              
— O Técnico, Ilegível.

Aju – Shonga Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100816504 uma entidade 
denominada, Aju – Shonga Serviços, Limitada.

Entre:
Primeiro. Amiel José Beleza – natural 

da cidade de Maputo, Província de Maputo, 
solteiro, residente nesta cidade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100054912F, de 
16 de Julho de 2015, emitido pela Direcção 
Identificação Civil da Cidade de Tete;

Segundo. José Manuel Beleza – natural 
da cidade de Maputo, Província de Maputo, 
solteiro, residente na Rua da Serventina, 
n.º 84, 3.º A F-7, bairro da Malanga, nesta 
cidade, portador do Bilhete de Identidade                                
n.º 110100905216M, de 14 de Setembro de 
2016, emitido pela Direcção Identificação Civil 
da Cidade de Maputo;   

Terceiro. Uste Mauro Chicovele – natural 
de Maputo, Província de Maputo, solteiro, 
residente na Rua Udenamo, n.º 43, 1.º andar, 
bairro da Malanga, nesta cidade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100590091S, de 
15 de Fevereiro de 2016, emitido pela Direcção 
Identificação Civil da Cidade de Maputo.

Constituem entre si uma sociedade comercial 
por quotas que se vai reger pelos seguintes 
artigos e pela legislação comercial aplicável. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Aju – Shonga Serviços, Limitada é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
reger-se-á pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede, na Rua 
Ernesto Paulo n.º 17, rés-do-chão, bairro de 
Chamanculo A, Cidade de Maputo.

Dois) O conselho de gerência poderá, no 
entanto, mediante autorização da assembleia 
geral, transferir a sede social para outro local, 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A  s o c i e d a d e  t e m  p o r  o b j e c t o  o 
desenvolvimento das seguintes actividades, 
com importação e exportação:  

a) Fornecimento e aluguer de material 
de escritório;

b) Assistência técnica em informática – 
hardware & software;

c) Consultoria em informática;
d) Imagem e publicidade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é fixado em trinta mil 
meticais representados por quatro quotas 
igualmente subscritas pelos sócios nas seguintes 
proporções:

a) Amiel José Beleza, 10.000.00MT (dez 
mil meticais), correspondentes a 
33,3% do capital social;

b) José Manuel Beleza, 10.000.00MT 
(dez mil meticais), correspondentes 
a 33,3% do capital social;

c) Uste Mauro Chicovele, 10.000.00MT 
(dez mil meticais), correspondentes 
a 33,3% do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, pela incorporação 
de suprimentos feitos à caixa dos sócios, ou 
por capitalização de toda a parte dos lucros ou 
reservas, devendo-se para tal efeito, observar-se 
as formalidades presentes na lei das sociedades 
por quotas.

Dois) A deliberação sobre o aumento do 
capital social deverá indicar expressamente 
se são criadas novas quotas ou se é apenas 
aumentado o valor nominal dos já existentes, 
podendo ser rateados pelos sócios, na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Os sócios poderão fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nos termos e 
nas condições fixados em assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) Dependem do consentimento da 
sociedade as cessões e divisões de quotas.

Dois) Na cessão de quotas terá direito de 
preferência a sociedade e em seguida os sócios 
segundo a ordem de grandeza das já detidas.

Três) Só no caso de a cessão de quotas não 
interessar tanto à sociedade como aos sócios, é 
que as quotas poderão ser oferecidas às pessoas 
estranhas à sociedade.

Quatro) O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade com antecedência 
de trinta dias, por carta registada, declarando 
o nome do adquirente, o preço e as demais 
condições de cessão.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio Amiel José Beleza, que 
assumirá as funções de sócio-gerente, e com a 
remuneração que vier a ser fixada.

Dois) Compete ao gerente a representação 
da sociedade em todos os actos, activa ou 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como na internacional, 
dispondo de mais amplos poderes consentidos 
para a prossecução e a realização do objecto 
social, nomeadamente quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO NONO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar as 
quotas dos sócios que não queiram continuar 
associados.
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Dois) As condições de amortização das 
quotas referidas no número anterior serão 
afixadas pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios.

Dois) Quaisquer dos sócios, poderá fazer 
se representar na assembleia por outro sócio, 
sendo suficiente para a representação, uma 
carta dirigida ao presidente da assembleia 
geral, que tem competência para decidir sobre 
a autenticidade da mesma.

Três) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade, desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Quatro) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
direcção, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Ano social e balanço

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do início das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço de contas de resultados 
fechar-se-á em referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano civil e será submetido à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Fundo de reserva legal

Um) Dos lucros de cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo 
de reserva legal, enquanto este não estiver 
integralmente realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante constituirá dividendos 
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos pela lei e por acordo entre sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Liquidação 

 Em caso de dissolução da sociedade, todos 
os sócios serão liquidatários procedendo-se à 
partilha e divisão dos bens sociais de acordo 
com o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Casos omissos

Em todo o omisso, esta sociedade regular-
-se-á nos termos da legislação aplicável na 
República de Moçambique e dos regulamentos 
internos que a assembleia geral vier a aprovar. 

Maputo,  9  de  Feverei ro  de  2017.                                         
—  O Técnico, Ilegível.

CFPW – Centro de Formação 
Prof iss ional  Wat iva  – 
Sociedade Unipessoal 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100818175 uma entidade 
denominada, CFPW – Centro de Formação 
Profissional Wativa – Sociedade Unipessoal 
Limitada.
João Roberto Luís Inguane, casado com 

Graça Alda Manhiça Inguane, em regime 
de comunhão de bens,de nacionalidade 
moçambicana,natural de Morrumbene, 
residente na cidade de  Maputo no bairro 
de 25 de Junho, Avenida de Moçambique, 
quarteirão 28, casa n.º 246, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100209870B, 
emitido aos19 de Maio de 2010.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

CFPW – Centro de Formação Profissional 
Wativa – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, dotada de 
personalidade jurídica e autonomia adminis-
trativa e financeira.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Dom Alexandre, bairro de Mahotas, Distrito 
Municipal de Kamavota, quarteirão 10 casa           
n.º 4, Maputo Cidade.

Dois)Mediante a deliberação do conselho de 
Administração a CFPW, poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma no país ou no 
estrangeiro, bem como transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

CFPW – Centro de Formação Profissional 
Wativa – Sociedade Unipessoal, Limitada, tem 
como objecto:

a) Centro de formação profissional.
b)  Prestação de Serviços de:

i. Serrilharia e soldadura geral;
ii. Consumíveis de escritório, e 

material de papelaria;
iii. Electricidade  geral;
vi. Arquitectura e gestão de obras.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de vinte mil meticais (10.000,00mt), 
correspondente à uma quota da única sócia João 
Roberto Luís Inguane, equivalente a 100% do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio único, João Roberto Luis Inguane. A 
sociedade fica obrigada pela assinatura do 
sócio único ou ainda procurador, especialmente 
designado para o efeito.

Dois) A sociedade pode ainda se fazer 
representar, por um procurador especialmente 
designado pela sócia única, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO

(Morte ou interdição)

Em caso de morte ou interdição do sócio 
único os seus direitos manter-se-ão com os 
herdeiros nos termos fixados na lei, devendo 
estes escolher dentre eles um que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, dissolvendo-se por iniciativa 
do sócio único e será liquidatário, podendo 
proceder a liquidação nos termos por ele 
definidos em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em todo o omisso, regularão as disposições 
do código comercial e da restante legislação 
aplicável e em vigor na República de 
Moçambique. 

Maputo,  9  de  Feverei ro  de  2017.                                       
—   O Técnico, Ilegível.

MZ Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 1 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100815435 uma entidade 
denominada, MZ Trading, Limitada, entre:
Syed Muhammad Zuhair Abidi, maior, solteiro, 

de nacionalidade paquistanesa, portador 
do DIRE 11PK00010748S, de quatro de 
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Novembro de dois mil e dezaseis, emitido 
pela Direcção Nacional de Migração, 
residente na Avenida Filipe Samuel Magaia, 
n.º 1109, na Cidade de Maputo; e

Syed Kumail Jaffar, maior, solteiro, de 
nacionalidade paquistanica, portador do 
DIRE 11PK00082238Q, de cinco de Abril 
de dois mil e dezaseis, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração, residente na Avenida 
Guerra Popular, n.º 630 2.º andar, F8, na 
cidade de Maputo.
É celebrado contrato de sociedade por 

quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social MZ Trading, Limitada, e tem a sua sede 
na Avenida Irmãos Roby, n.º 114, bairro do 
Xipamaninena na Cidade de Maputo, podendo 
abrir ou fechar delegações, sucursais ou outras 
formas de representação social em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
desde que a assembleia assim o decida e 
mediante a prévia autorização de quem é do 
direito.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da celebração do presente contrato.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
bem como em consócios, ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social                    
o exercício de:

a) Importação e venda de roupa, calçado  
usados em fardos;

b) Importação/ exportação de todos 
produtos em geral;

c) Venda a retalho de todos produtos 
em geral;

d) Equipamento para higiene e limpeza;
e) Produtos plásticos;
f) Imobiario e venda;
g) Comércio geral.

A sociedade poderá ainda desenvolver outras 
actividades distintas do seu objecto, bastando 
para o efeito obter as necessárias autorizações 
das entidades competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), correspondente à soma das duas 
quotas desiguiais divididas em seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de 
12.000,00Mt (doze mil meticais), 

per tencente  ao  sóc io  Syed 
M u h a m m a d  Z u h a i r  A b i d i , 
correspondente a sessenta por cento 
do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de 
8.000.00Mt (oito mil meticais), 
pertencente ao sócio Syed Kumail 
Jaffar, correspondente a quarenta 
por cento do capital social.

ARTIGO QUATRO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares 
podendo, porem, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela carece ao juro e demais 
condições estipuladas pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante deliberação da 
assembleia geral com ou sem entrada de novos 
sócios.

ARTIGO SEXTO

(Cessação de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre entre 
os sócios, mas a estranhos dependem do 
consentimento da sociedade que terá em 
primeiro lugar os sócios individualmente e em 
segundo o direito de preferência.

Dois) A divisão ou cessão parcial ou total 
das quotas a favor de herdeiros carecem do 
consentimento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral, gerência e representa-
ção da sociedade)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente, uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para a apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada por meio de carta registada com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com a 
antecedência mínima de 15 dias e presidida pelo 
representante legal da sociedade.

Três) A gerência e administração da 
sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio gerente Syed Muhammad Zuhair Abidi.

Quatro) O sócio gerente não poderá delegar 
os seus poderes em pessoas estranhas à 
sociedade sem o consentimento de todos os 
sócios, porem, poderá nomear procurador com 
poderes que lhe forem designados e constem do 
competente instrumento notarial, também com 
o consentimento dos outros sócios.

Cinco) Em caso algum o sócio gerente ou 
seus mandatários poderão obrigar a Sociedade 
em actos e documentos estranhos aos negócios 
sociais designadamente em letras de favor, 
fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) O balanço sobre o fecho de contas a 
31 de Dezembro de cada ano será anualmente 
apresentado aos sócios.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço anual deduzidos cinco por cento para 
o fundo de reserva legal e de quaisquer outras 
percentagens estabelecidas pela assembleia 
geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas.

Três) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e será então liquidada como                 
a assembleia geral deliberar.

 Maputo,  7 de Fevereiro de 2017.                                      
—  O Técnico, Ilegível.

Africa Communications 
– Sociedade  Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100560666 uma entidade 
denominada, Africa Communications – 
Sociedade  Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial:

Gabriel Xavier da Barca Júnior, maior 
natural de Mutarara, Tete nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro do Zimpeto, 
em Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100502800C emitido aos 19 de Maio de 
dois mil e catorze.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal, 
que se regerá  pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adapta a denominação de Africa 
Communications – Sociedade  Unipessoal, 
Limitada, criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social no 
bairro Central, na Avenida Ho Chi Min  n.º 667, 
rés-do-chão na Cidade de  Maputo.
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Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais:

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços nas áreas 
de   comunicação , imagem, 
publicidade, marketing, produção 
de conteúdos áudio visuais, 
produção de eventos, criação  e 
gestão  de canal de televisão, rádio, 
jornal impresso, revista, criação 
e gestão de  plataformas  web, 
gestão de marcas, agenciamento , 
consultoria e assessoria, aluguer 
de equipamento áudio visual,  
informática, formação e prestação 
de serviços.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUARTO

( Capital social)

O capital social, integralmente  subscrito 
é realizado em dinheiro,  é de  um milhão de 
meticais, correspondente à uma única quota de 
único sócio Gabriel Xavier da Barca Júnior.

ARTIGO QUINTO 

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos 
a sociedade nas condições que forem 
estabelecidas  por lei. 

ARTIGO SEXTO 

(Administração, representação                       
da sociedade) 

Um) A administração da sociedade bem 
como a sua representação será exercida  pelos 
gerentes que vierem a ser designados, na qual 
será ainda deliberada se o mesmos auferirão ou 
não qualquer remuneração. 

Dois) Compete ainda a administração da 
sociedade, bem como a sua representação 
exercer as seguintes funções: 

a) Comprar, vender e permutar quaisquer 
bens móveis, incluindo automóveis; 

b) celebrar contratos de locação 
financeira. 

c) contrair empréstimo ou outro tipo de 
financiamentos e realizar operações 
de crédito que sejam permitidas por 
lei, prestando as garantias exigidas 
pelas entidades mutuantes. 

Três) participar no capital de outras 
sociedades nos termos do n.º 2 do artigo 
segundo do presente contrato.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas )

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço de contas de resultados 
fechar-se-ão  com referência  no dia trinta e um 
de Dezembro de cada ano. 

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir -se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)  

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais) 

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer em indivisa. 

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do código comercial e de mais legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                       
—   O Técnico, Ilegível.

Tecnomill, Limitada

Certifico, para o efeito de publicação, que 
no dia 20 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob o NUEL 100815559 uma entidade 
denominada, Tecnomill, Limitada, entre:

Abdul Latif Mamade Mussa, solteiro, maior, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
Moçambicana, residente em Maputo, 
portador  do Bilhete  de Ident idade                             
n.º 110100233946I, emitido em Maputo 
aos vinte e quatro de Outubro de dois mil 
e dezasseis; e

Yunus Oz, casado, natural de Turquia,de 
nacionalidade turca, residente em Maputo, 
portador do                                                           DIRE 
11TR00031953B emitido pela Direcção 
Nacional de Migração em um de Outubro 
de dois mil e quinze.

 É celebrado o presente contrato de 
sociedade, o qual se rege pelos termos e 
condições constantes das cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Tecnomill, Limitada com sede na Avenida 
Josina Machel, 1601, Machava – Matola, 
podendo abrir as delegações em qualquer ponto 
do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) Que a sociedade tem por objecto:

a) Manuseamento de moageiras de milho 
e trigo, próprias e/ou sob sistema 
de franquias;

b) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação de 
produtos de produtos alimentares, 
de entre outros milhos, farinha de 
milho, trigo e derivados;

c) Processamento, transformação, 
manuseamento e distribuição do 
milho, trigo, produtos agrícolas e 
pecuários;

d) Gestão e administração de sociedades 
e patrimónios pessoais;

e) Prestação de serviços na área de gestão 
e projectos;

f) Administração, gestão e participação 
no capital de outras sociedades;

g) Gestão de recursos financeiros;
h) Gestão e administração de patrimónios 

públicos e privados;
i) Compra e venda com importação e 

exportação de bens e equipamentos 
e produtos para patrimónios 
pessoais e terceiros.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas à 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas; para realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades ou administrar sociedades; 
Pode ainda participar no capital de outras 
sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de seiscentos mil 
meticais, dividido em duas quotas iguais assim 
distribuídas:
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a) Abdul Latif Mamade Mussa, titular 
de uma quota no valor de trezentos 
mil meticais a que corresponde a 
uma quota de cinquenta por cento 
do capital social;

b) Yunus Oz, titular de uma quota no 
valor de trezentos mil meticais a 
que corresponde a uma quota de 
cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) Que a gestão dos negócios da sociedade 
e a sua representação activa ou passiva, em juízo 
ou fora dele, compete aos sócios Abdul Latif 
Mamade Mussa e Yunus Oz que são desde já 
nomeados administradores. 

Dois) Compete aos administradores exercer 
os mais amplos poderes de representação da 
sociedade e praticar todos os demais actos 
necessários à realização do seu objecto social.

Três) Para obrigar a sociedade é necessária 
a assinatura conjunta dos dois administradores, 
que poderão designar um ou mais mandatários 
estranhos à sociedade, desde que autorizado pela 
assembleia geral dos sócios e nestes delegar 
total ou parcialmente os seus poderes.

Quatro) Os administradores ou mandatários 
não poderão obrigar a sociedade bem como 
realizar em nome desta quaisquer operações 
alheias ao seu objecto social, nem conferir 
a favor de terceiros quaisquer garantias 
financeiras ou abonatórias, sob pena de 
responder civil e criminalmente.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a 
estranhos à sociedade bem como a sua divisão, 
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois) Os sócios ficam obrigados a ceder a 
outros sócios e/ou a sociedade as suas quotas 
pelo valor nominal quando se verificar que 
o sócio ou sócios têm interesses directos 
ou indirectos nas sociedades similares ou 
desempenhem funções sociais que possam 
promover conflitos de interesse ou concorrência. 
Nestes casos os sócios ou a sociedade poderão 
recorrer a instâncias legais competentes para se 
fazerem ressarcir dos prejuízos que lhes tenham 
sido causados.

Três) A sociedade fica reservada o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo. Havendo 
mais do que um sócio que pretenda adquirir as 
quotas, proceder-se-á a rateio em função da 
quota de cada sócio na sociedade.

Quatro) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Quando da morte de qualquer um dos 
sócios;

c) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
da actividade;

c) Nomear e exonerar os administradores, 
directores de área e ou mandatários 
da sociedade;

d)  Fixa r  r emune ração  pa ra  o s 
administradores, directores e ou 
mandatários.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
real izar-se-ão uma  vez por  ano e as 
extraordinárias sempre que forem convocadas 
por qualquer um dos sócios, ou pelos 
administradores da sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de 
cada ano e deliberarão sobre os assuntos 
mencionados no ponto um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para a sua convocação, serão dirigidas 
aos sócios cartas registadas com antecedência 
mínima de oito dias.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;

b) A criação de outras reservas que 
a assembleia geral entender 
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais, estes serão em conformidade 
com o que tiver sido deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

único) Em todos os casos omisso regularão 
as disposições da Lei das Sociedades por Quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                      
—  O Técnico, Ilegível.

Mult Ar, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100623730 uma entidade 
denominada, Mult Ar, Limitada.

Alfredo Raimundo Chicuava, natural de 
Maputo, nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110102293895P, emitido 
aos 22 de Outubro de 2012, em Maputo; e

Henrique Alberto Vilanculos, natural de 
Maputo, nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100155537A, emitido 
aos 15 de Março de 2011, em Maputo.
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Que, pelo presente instrumento constituem 
entre si, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação, Mult 
Ar, Limitada sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelo presente 
estatuto e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida 24 de Julho, número tres mil trezentos 
e dois em Maputo.

Dois) A administração da sociedade poderá 
deliberar a abertura de sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no 
país e no estrangeiro, desde que devidamente 
autorizada pela assembleia geral e cumpridos 
os necessários preceitos legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços nas áreas de:

a) Venda a grosso e retalho de equi-
pamentos de climatizaçao;

b) Seviços de montagem, reparação                
e manutenção de equipamentos de 
climatização;

c) Reabilitação e manutençao de imóveis; 
d) Produção de bloco, pavês e outros 

derivados de cimento;
e) Gestão, implementação de imóveis           

e condomínios; 
f) Representação comercial;
g) Importação e exportação de bens 

requeridos pelo seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de duzentos 
e cinquenta mil meticais (250.000,00MT) 
correspondente à soma de duas quotas, 
distribuídas na seguinte proporção: 

a) Uma quota no valor nominal de 
cento e vinte e cinco mil meticais 
(125.000,00MT) correspondente a 
50% do capital social, pertencente a 
sócio Alfredo Raimundo Chicuava; 

b) Uma quota no valor nominal de cento 
e vinte e cinco mil (125.000,00MT) 
correspondente a 50% do capital 
social, pertencente a sócio Henrique 
Alberto Vilanculos.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos e condições em 
que se efectuará o aumento.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral se reunirá 
ordinariamente nos primeiros três meses 
imediatos ao início de cada exercício para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer assuntos que tenha sido 
convocada.

Dois) A assembleia geral se reunirá por 
iniciativa de um dos sócios ou da administração, 
convocada por meio de carta registada, com 
aviso de recepção dirigido a todos sócios, com 
antecedência mínima de quinze dias, e devendo 
a convocatória indicar o dia, a hora, o local e a 
ordem de trabalhos da reunião.

Três) Serão dispensadas as formalidades 
de convocação da assembleia geral quando 
todos os sócios concordem por escrito em dar 
como validamente constituída a assembleia, e 
concordem que dessa forma se delibere, ainda 
que as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

ARTIGO SEXTO

(Representação na assembleia geral)

O sócio poderá fazer-se representar na 
assembleia geral por qualquer outro dos sócios, 
mediante a delegação de poderes para o efeito, 
através de procuração, carta, telefax ou e-mail.

ARTIGO SÉTIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, com qualquer que seja o 
número de sócios presentes ou representados, 
salvo o disposto no número seguinte.

Dois) Para que a assembleia geral possa 
deliberar, em primeira convocação, sobre a 
alteração do contrato de sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução da sociedade ou 
outros assuntos para as quais a lei exija maioria 
qualificada, sem especificar, devem estar 
presentes ou representados sócios que detenham 
pelo menos participações correspondentes a dois 
terços do capital social.  

Três) Em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar seja qual for o número de 
sócios presentes ou representados e o capital 
por eles representado.

Quatro) A cada duzentos e cinquenta 
meticais do valor nominal da quota corresponde 
um voto.

ARTIGO OITAVO

(Administração, representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão conferidas aos dois socios 
Alfredo Raimundo Chicuava e Henrique 
Alberto Vilanculos.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um ou mais dos administradores 
eleitos em assembleia geral ou ainda de um 
procurador nos termos e limite específico do 
respectivo mandato. 

Três) Para actos de mero expediente basta 
a assinatura de um empregado da sociedade 
devidamente autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior a parte restante dos lucros será 
distribuída entre os sócios de acordo com a 
percentagem das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos da lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                          
—  O Técnico, Ilegível.
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Zuji Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 2 de Fevereiro de 2017, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100816202 uma 
entidade denominada, Zuji Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.
 Xiaowei Wan, solteiro, de nacionalidade 

chinesa, natural de China, residente 
acidentalmente nesta cidade na Avenida 
Karl Marx n.º 637,  rés-do-chão, Maputo, 
titular do Passaporte n.º G20702921, emitido 
aos oito de Fevereiro de dois mil e sete 
pela Direcção de Migração da República 
da China.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Zuji 
Trading – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e tem a sua sede nesta cidade de Maputo na 
Avenida Ho Chi Min n.º 1578, rés-do-chão 
bairro Central, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercer actividades na área de comércio 
a grosso, prestação de serviços de 
importação e exportação de todo 
tipo de produtos;

b) Comércio de vestuários e calcados;
c) Prestação de serviços e consultoria nas 

áreas em que explora.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social é fixado em vinte 
mil meticais, representados por uma quota 
integralmente subscritas e realizada em 
dinheiro: 

a) Xiaowei Wan, vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio gerente senhora Xiaowei Wan, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura, 
para obrigar a sociedade. O/S gerente/s tem 
plenos poderes para nomear mandatário/s a 
sociedade, conferindo, os necessários poderes 
de representação.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
finda e repartição.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislação aplicável na República de 
Moçambique. Maputo, ao 25 de Janeiro de 
2017. 

Maputo,  7  de  Feverei ro  de  2017.                                       
—   O Técnico, Ilegível.

 Ruby Mont Mining, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100815699 uma entidade 
denominada, Rubymont Mining, S.A.

CAPÍTULO I 

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada Ruby Mont Mining, S.A., regida 
pelos presentes estatutos e pela demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) 	 A sociedade tem a sua sede na Rua 
da Mogás, n.º14, Zona Industrial I, Cidade 
de Nacala-Porto, Província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) 	A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) 	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá, criar, 
transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) 	 A sociedade tem por objecto social:

 a) Exercício da actividade mineira, 
incluindo a sua prospecção, 
extracção de todos os tipos e todas 
as especialidades, classificações 
e classes de pedras preciosas ou 
semi-preciosas, gemas, metais, 
e demais produtos minerais, 
exploração, pesquisa, estudos 
de viabilidade, processamento, 
produção, tratamento, podendo 
ainda exercer a comercialização e 
distribuição dos produtos minerais, 
bem como dos seus derivados e 
fabricados. Ainda, o exercício de 
qualquer actividade complementar, 
incluindo mas não limitando, a 
exploração de títulos mineiros e 
de demais licenças necessárias, 
importação e exportação de todos 
os bens necessários bem como 
a prestação de todos os serviços 
necessários com vista à realização 
das actividades acima descritas.

Dois) 	Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
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quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) 	 M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d o 
Conselho de Administração, a sociedade 
poderá exercer quaisquer outras actividades 
relacionadas, directa ou indirectamente, com 
o seu objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios de 
financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1.000.000,00 
MT (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) 	 O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral,  mediante qualquer 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) 	O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) 	 Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro)  A deliberação do aumento do 
capital social deve mencionar, pelo menos, as 
seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c)  O va lor  nomina l  das  novas 

participações sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco)  Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis)  O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) 	 As acções serão t i tuladas ou 
escriturais.  

Dois) 	As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) 	 As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro)  As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco)  O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um)  A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois)  Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 

carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade  deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro)  Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco)  No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, as acções poderão 
ser transmitidas nos termos legais. 

Seis)  O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete)  Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  (Obrigações)

Um)  A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois)  Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.
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ARTIGO DÉCIMO  SEGUNDO

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas prestações 
acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de  Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um)  Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois)  O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três)  Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco)  No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um)  As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O presidente do conselho de 
Administração pode ser escolhido pelo próprio 
Conselho de Administração ou pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 

dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um)  A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois)  Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro)  No caso de existirem acções 
com propriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
presidente da mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Um)  Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 

obrigações; 
e) Deliberar sobre o aumento, redução 

ou reintegração do capital social;
f) Deliberar sobre a criação de acções 

preferenciais;
g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 

das prestações suplementares; 
h) Deliberar sobre a propositura e a 

desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um)  A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário.

Dois)  Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um)  As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três)  As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro)  A Assembleia Geral reúne 
extraordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  
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Cinco)  O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um)  A Assembleia Geral só poderá 
constituir e deliberar validamente em primeira 
convocação quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, 
pelo menos, um terço do capital social, salvo 
os casos em que a lei ou os presentes estatutos 
exijam um quórum superior.

Dois)  Em segunda convocação a assembleia 
geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um)  Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três)  As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro)  Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um)  As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um)  Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa. 

Dois)  A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um)  A administração e representação 
da sociedade serão exercidas pelo Conselho 
de Administração composto por um número 
impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger, a quem 
compete igualmente indicar qual o momento 
do Conselho de Administração que assumirá 
as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por co-optação, até à primeira reunião da 
assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até ao 
termo do mandato dos restantes administradores.

Três)  O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um)  O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois)  As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 

reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três)  As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro)  O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco)  No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um)  Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três)  As deliberações são tomadas 
por maioria dos votos dos administradores 
presentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro)  As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um)  Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da 
sociedade; e

i )  Deliberar  sobre  a  aber tura  e 
encerramento de estabelecimentos. 

Dois)Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
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estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três)  Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO  TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um)  O Conselho de Administração 
pode delegar parte ou a totalidade das suas 
competências, incluindo a gestão corrente da 
sociedade, na Direcção Executiva.

Dois)  Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de 
fusão, cisão ou transformação sociedade, que 
nos temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

  A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um)  A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois)  Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um)  O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois)  A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros  efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um)  O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois)  Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três)  As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro)  As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo fiscal 
único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um)  O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
d e s t i n a d o s  à  c o n s t i t u i ç ã o 
ou reintegração do fundo de 

reserva legal, até que represente, 
não excedendo a quinta parte do 
montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam 
sucessivamente em vigor e, no que estas forem 
omissas, pelo que for deliberado em Assembleia 
Geral.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017 .                                          
—     O técnico, Ilegível.

Firstcapital SGPS, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100816547 uma entidade 
denominada, Firstcapital SGPS, S.A..

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação 
Firstcapital SGPS, SA e rege-se pelo disposto 
nos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Largo do Ribatejo n.º 19, R/C, bairro da 
Malhangalene B, cidade de Maputo, Distrito 
Municipal KaMpfumu.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro, por deliberação 
da assembleia geral.

Três) O Conselho de Administração 
poderá, sem dependência de deliberação dos 
sócios, criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
gestão de participações sociais, prestação de 
serviços financeiros, investimentos, consultoria 
estratégica e de gestão, estruturação de 
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operações de financiamento e financiamentos 
estruturados, gestão de sociedades de capital 
de risco e operações de mercados de capitais.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal e, nomeadamente, poderá 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade.

Três) Por simples deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá adquiri, 
gerir alienar participações em sociedades de 
responsabilidade limitada, ainda que tenham 
por objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios de 
financiamento)

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de 1.000.000, 00 MT (um 
milhão de meticais) representado por dez mil 
acções nominativas, com valor nominal de cem 
meticais, cada uma, integralmente subscrito e 
realizado.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas ou 
por incorporação de reservas, através de emissão 
de novas acções, aumento do respectivo valor 
nominal ou conversão de obrigações em acções, 
bem como por qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O aumento do capital social pode ser 
deliberado mediante proposta do Conselho 
de Administração e, em qualquer caso, a 
Assembleia Geral devera ouvir o Conselho de 
Administração, o Conselho Fiscal, antes de 
tomar qualquer deliberação relativa ao aumento 
do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação do 
Conselho de Administração, até ao limite 
fixado pela Assembleia Geral, observadas as 
formalidades legais e estatutárias.

Quatro) A deliberação do aumento do 
capital social devem mencionar, pelo menos, 
as seguintes condições:

i) A modalidade do aumento do capital.
ii) O montante do aumento do capital;
i i i )  O valor  nominal  das novas 

participações;
iv) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 

reservas;
v) Os termos e condições em que os 

sócios ou terceiros participam no 
aumento do capital;

vi) O tipo de acções a emitir;
vii) A natureza das novas entradas, se 

as houver;
viii) Os prazos dentro dos quais as 

entradas devem ser realizadas;
ix) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência e;

x) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral ou pelo conselho de 
Administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência 
na proporção das acções que possuírem, a 
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções  serão tituladas ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidas em assembleia geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão          
de acções)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de acções, na proporção das suas respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no numero 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou parte destas, deverá enviar, 
por carta dirigida ao presidente do Conselho 
de Administração, a respectiva manifestação 
de interesse de venda, a qual devera conterá a 
identidade do adquirente, o preço e as condições 
ajustadas para manifestada transmissão, 

nomeadamente as condições de pagamento, 
as garantias oferecidas e recebidas e a data da 
realização da transmissão.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em 
que houver recebido a manifestação de interesse 
de venda, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais sócios para 
exercerem o seu direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão, devendo o sócio 
ou sócios que pretendam fazer notificar, por 
escrito, o sócio transmitente, no prazo máximo 
de trinta dias, a contar da data da notificação 
prevista no número anterior, sob pena de 
caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à cotação 
na bolsa de valores de Moçambique, em relação 
às quais os sócios não gozarão de direito de 
preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão  inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
respectivo averbamento no livro do registo de 
acções ou nas competentes contas de registo 
de emissão e de titularidade representativas do 
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberação da Assembleia Geral, a 
sociedade poderá adquirir acções próprias, bem 
como poderá onerá-las, aliená-las ou praticar 
com as mesmas quaisquer outras operações 
em direito permitidas, respeitando sempre as 
disposições legais aplicáveis e que estejam 
sucessivamente em vigor.

Dois) A deliberação da Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, a 
alienar ou que por outra forma pretende dispor, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contrapartidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam à sociedade, as 
acções não conferem direito de voto, dividendo 
ou preferência, nem tem qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital por incorporação de reservas, se a 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as respectivas adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração, deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 
oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.



23 DE FEVEREIRO DE 2017                                                                                                 1023

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipo de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestação suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações  
suplementares de capital até ao valor do capital 
social, à data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração e;
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mando 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
dos membros dos órgãos sociais é de cinco anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sociais ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação 
da assembleia, tomada nos mesmos termos da 
deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A s s e m b l e i a  G e r a l  d a  s o c i e d a d e , 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes os dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa Assembleia Geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não tem, nessa qualidade 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
co-propriedade ou co-proprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas reuniões da Assembleia 
Geral da sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas reuniões de Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção correspondera um voto.
Dois) Tem o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar os 
accionistas que detiveram acções averbadas 
a seu favor na competente conta de registo de 
emissão de acções à data de oito dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, poderem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionistas, pelo cônjuge, por descendente 
ou ascendente, ou, ainda, por advogado ou 
administrador, que para o efeito designa, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, no máximo, um ano, mediante 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade até as dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único 
sobre as mesmas e deliberação 
sobre a aplicação dos resultados 
do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;
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h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de Valores das Acções 
representativas do capital da 
sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatutária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
da mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios, publicados no Boletim da 
República e num dos jornais de maior circulação 
da localidade onde se situe a sede da sociedade, 
com quarenta e cinco dias de antecedência, 
salvo se for legalmente exigida antecedência 
maior, devendo mencionar o local, o dia e 
hora em que se realizará a reunião, bem como 
a ordem de trabalhos, com clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar validamente constituída 
a Assembleia Geral, sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitui, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que represente mais de vinte por 
cento do capital social.

Quatro) O requerimento referido será 
dirigido ao presidente da mesa da Assembleia 
Geral e deverá justificar a necessidade da 
convocação da Assembleia Geral e indicar, 
com precisão, os assuntos a incluir na ordem 
de trabalhos da assembleia geral a convocar.

Cinco) Se o presidente da mesa da Assembleia 
Geral não convocar uma reunião da Assembleia 

Geral, quando legalmente se mostre obrigado a 
faze-lo, poderá o Conselho de Administração, 
o Conselho Fiscal ou Fiscal Único e/ou os 
accionistas que a tenham requerido convocá-la 
directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representam, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social subscrito, 
salvo os casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o numero de accionistas presentes 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias gerais em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
os accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão válidas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações tenham por 
objectivo:

a) A alteração dos estatutos da socie-
dade; e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicando nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente da mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nos anúncios convocatórios da Assembleia 
Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
devera ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada  ano, 
e, extraordinariamente, sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições funcionar, mas não seja possível, por 
motivo justificável, dar-se início aos trabalhos 
ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados 
e anunciados pelo presidente da mesa, sem que 
haja de ser observada qualquer outra forma de 
publicidade ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração, composto por um número impar 
de membros efectivos, conforme o deliberado 
pela Assembleia Geral que os eleger, um dos 
quais assumira as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, até à primeira reunião da 
assembleia geral que procedera à eleição do 
novo administrador, cujo mandato terminará 
no final do quinquénio em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas;
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e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alienar obrigações, 
obse rvando  as  d i spos ições 
estatutárias e legais sucessivamente 
em vigor, bem como realizar 
quaisquer operações sobre as 
mesmas;

h) Contrair empréstimos e outro tipo de 
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir a ordem de trabalhos 
e as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.

Quatro)O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, que deverá ser indicado na 
respectiva convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente do Conselho de 
Administração poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
na respectiva convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 

nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão das actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois membros do 
Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo a 
assinatura ser aposta por chancela ou por meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercida por um Conselho Fiscal ou por 
um Fiscal Único, que será uma sociedade de 
auditoria de contas, conforme for deliberado 
pela Assembleia Geral.

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a uma sociedade de auditoria de contas 
o exercício das funções de fiscalização, não 
procedera à eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente.

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o 
membro suplente do Conselho Fiscal terão 
de ser auditores de contas ou sociedades de 
auditoria devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencidos e 
as respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.
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ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

(Aplicação dos resultados)

Um) Os lucros que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Está conforme.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                         
—  O Técnico, Ilegível.

 Ruby Mont, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100815702 uma entidade 
denominada, Ruby Mont, S.A.

CAPÍTULO I

 Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada Ruby Mont, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
da Mogás, n.º 14, Zona Industrial I, Cidade 
de Nacala-Porto, Província de Nampula, 
Moçambique.

Dois)	 A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) Mediante deliberação do Conselho 
de administração, a sociedade poderá, criar, 
transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:
Comercialização de todos os tipos e todas 

as especialidades, classificações 
e classes de pedras preciosas ou 
semi-preciosas, gemas, metais, e 
demais produtos minerais.Ainda, o 
exercício de quaisquer actividades 
complementares, incluindo mas 
não limitando, a sua distribuição, 
bem como à dos seus derivados e 
fabricados;exploração de licenças 
de comercialização de todas as 
classes e de cartões de operador; 
certificação do tipo, qualidade e 
outros; importação e exportação 
de todos os bens necessários, bem 
como a prestação de todos os 
serviços com vista à realização das 
actividades acima descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) 	 M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d o 
Conselho de Administração, a sociedade 
poderá exercer quaisquer outras actividades 
relacionadas, directa ou indirectamente, com 
o seu objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 1.000.000,00MT 
(um milhão de meticais), dividido em 40 
(quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, mediante qualquer modalidade 
ou forma legalmente permitida.

 Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

 Três)	 Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

 Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escriturais.  
Dois) 	As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três)	 As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.
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Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco)  No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, as acções poderão 
ser transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

 ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas prestações 
acessórias de capital de acordo com a lei.

 CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

 SECÇÃO I

Das disposições gerais

 ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

 ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois)O Presidente do conselho de 
Administração pode ser escolhido pelo próprio 
conselho de administração ou pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da Sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da Sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três)Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções 
com propriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
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reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

 Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do conselho fiscal ou do fiscal 
único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da Sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da Sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um)A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
ou do Secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
assembleia geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne 
extraordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

 ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum Constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
Presidente da Mesa. 

Dois)A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
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impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger, a quem 
compete igualmente indicar qual o momento 
do Conselho de Administração que assumirá 
as funções de Presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até ao 
termo do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um)  Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores 
presentes ou representados e dos que votam 
por correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 

em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da 
sociedade; e

i )  Deliberar  sobre  a  aber tura  e 
encerramento de estabelecimentos. 

 Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da Sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um)O Conselho de Administração 
pode delegar parte ou a totalidade das suas 
competências, incluindo a gestão corrente da 
sociedade, na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

 Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

 Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

 ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo Presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.
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ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo fiscal 
único em vez de conselho fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 

para efeitos de auditoria e verificação das contas 

da Sociedade, devendo a Assembleia Geral 

aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-

se com referência a trinta e um de Dezembro 

de cada ano e são submetidos à apreciação da 

Assembleia Geral nos três primeiros meses de 

cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por centoserão 
destinados à constituição ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal, até que represente, não 
excedendo a quinta parte do 
montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e Liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.
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